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O presente documento constitui o Relatório Ambiental (RA) da Avaliação Estratégica 

Ambiental Estratégica (AAE) da Proposta de alteração do Plano de Urbanização de 

Vila Velha de Ródão, que constitui a segunda fase do processo de Avaliação 

Ambiental Estratégica. 

A Directiva europeia n.º 2001/42/CE, de 27 de Junho, transposta em 2007 para o 

direito interno, pelo Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, prevê a necessidade de 

avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente. Na definição 

do âmbito de aplicação deste Decreto, alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, incluem-se: “ os 

planos e programas para sectores da agricultura, floresta, pescas, energia, indústria, 

transportes, gestão de resíduos, gestão de águas, telecomunicações, turismo, 

ordenamento urbano e rural ou utilização de solos….”, onde se enquadra o objecto 

desta análise, a proposta de alteração do Plano de Urbanização (PU) de Vila Velha de 

Ródão (VVR). 

O estudo apresentado tem como objectivo fazer a análise e avaliação dos efeitos 

ambientais decorrentes do alargamento da zona industrial, através da alteração do 

Plano de Urbanização de Vila Velha de Ródão, ao nível dos temas assumidos como 

relevantes no relatório de Factores Críticos de Decisão.  

Deste modo, pretende-se fazer a integração das questões ambientais e de 

desenvolvimento sustentável durante a concepção e a tomada de decisão das opções 

estratégicas de desenvolvimento associadas à expansão industrial. 

Em termos ambientais, a situação de VVR é identificada no Plano Director Municipal 

(PDM) de 1992 como “uma excepção no contexto da Raia Central. A existência de 

uma unidade fabril de produção de pasta de papel e de várias barragens causa 

impactes directos e indirectos na fauna, na flora e na vida sócio-económica do 

concelho que até ao momento não foram contrabalançados pelos efeitos positivos 

decorrentes desses empreendimentos a não ser em parte, através da massa salarial 

de cerca de 50% do empregados do centro Fabril da Portucel”. 

É portanto indispensável, face a esta experiência, que novas propostas de 

desenvolvimento e de novos empreendimentos sejam sujeitos a uma análise 

aprofundada e precoce relativamente às consequências da sua concepção e posterior 
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implementação. Esta actuação permite uma tomada de decisão mais consciente de 

todas as circunstâncias envolvidas além de permitir que sejam previstos os impactes e 

sejam encontradas medidas atenuantes adequadas. 

No planeamento estratégico, o objectivo não é produzir um plano mas identificar e 

caracterizar as estratégias de desenvolvimento mais favoráveis e as medidas e acções 

que vão pôr em prática essas estratégias comparando com soluções alternativas, se 

for esse o caso, ou comparando com ausência de intervenção, ou seja, no caso em 

que não venham a existir alterações substanciais à situação de referência. 

Assim, o Relatório Ambiental deverá apontar pistas para a tomada de decisão 

referente ao objecto de estudo e também para o futuro quando o processo de 

implementação estiver executado. 

A Directiva 2001/42/CE é o documento comunitário que regulamenta e dá orientações 

sobre este processo de avaliação, estipulando como grandes objectivos a: 

·  Protecção do ambiente;  

·  Contribuição para a integração dessa preocupação na preparação e 

adopção do Plano/Programa;  

·  Contribuição para processos de tomada de decisão mais transparentes. 

Foi com base nas orientações desta Directiva e respectiva legislação nacional 

aplicável que se estruturou o presente estudo. 
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Fazer uma avaliação das alterações resultantes da expansão da zona industrial 

através das alterações do Plano de Urbanização de Vila Velha de Ródão, visando a 

identificação das principais condicionantes ou implicações ambientais que suscita tal 

processo a ser encetado pela Câmara Municipal de VVR. 

Compreender como é que este processo se pode inserir no contexto do 

desenvolvimento regional, propondo medidas para potenciar as suas virtualidades e 

evidenciar antecipadamente as incidências ambientais, de forma a que, uma vez 

tomada a decisão de execução, se tome em consideração nesse momento e no futuro 

que se segue, todas as questões com eventuais incidências ambientais inventariadas. 
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A presente AAE foi realizada por uma equipa pluridisciplinar, tendo sido utilizada 

informação recolhida em diversas fontes: Câmara Municipal de VVR, Plural (empresa 

que executou o projecto de alteração do PU), INE (Instituto Nacional de Estatística), 

DGOTDU (Direcção Geral do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 

Urbano), e outras instituições nacionais e internacionais. Os elementos recolhidos na 

forma de dados e relatórios, bem como toda a legislação ambiental aplicável e 

informação técnica de referência publicada, foram compilados e sintetizados tendo 

sido aferido sempre que possível o necessário e efectuado trabalho de campo onde foi 

igualmente fundamental o contacto directo com a Câmara Municipal de Vila Velha de 

Ródão. 

Nesta AAE, de acordo com as recomendações da legislação comunitária, foi 

identificado o estado actual do ambiente nos diversos descritores, bem como a sua 

ligação com o mundo rural regional. Esta foi complementada por uma análise de 

tendências tendo em consideração os documentos e relatórios obtidos nos organismos 

com especiais competências na matéria. 
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Seguidamente, foram determinados os impactes previsíveis sobre esta situação de 

referência como consequência das acções previstas no processo de alteração do PU 

de VVR. Foram também estudadas as medidas de mitigação e controlo de eventuais 

efeitos negativos da aplicação dessas medidas, e sugeridas estratégias quer de 

implementação, quer de monitorização. Para este caso, foi sugerido um mecanismo de 

controlo baseado em indicadores ambientais que se consideraram adequados para se 

ter um acompanhamento objectivo e quantificado da evolução que vier a ocorrer na 

área objecto de estudo e sua envolvente. 

Neste Relatório foi criado um Capítulo próprio onde se inserem os comentários 

recebidos da Consulta Pública entretanto efectuada. 
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O Plano de Urbanização (PU) de Vila Velha de Ródão foi aprovado pela Assembleia 

Municipal de Vila Velha de Ródão em 17 de Junho de 1997, e ratificado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/98, de 30 de Janeiro, publicada no Diário 

da República n.º 41, I Série – B, em 18 de Fevereiro de 1998, encontrando-se em 

vigor há mais de 10 anos. 

Estrategicamente este plano pretendeu, com o zonamento definido, incentivar o 

desenvolvimento de iniciativas locais ou mesmo exteriores mas de escala limitada. As 

zonas industriais previstas por este Plano foram então destinadas à implantação de 

pequena e média indústria, postos de abastecimento de combustível ou outros que, 

pelas suas características, não se adequam às regras de edificabilidade para as 

restantes zonas ou cuja utilização não seja compatível com o seu uso principal. No 

que se refere às categorias permitidas, a implantação de novas indústrias ficou 

limitada pelo PU às classes B, C e D, de acordo com a legislação vigente à data. 

Tendo em conta o período decorrido de vigência do PU e os resultados obtidos em 

matéria de desenvolvimento socio-económico com a sua estratégia em que se 

constatou não se ter concretizado a inversão do sentido do fenómeno de 

despovoamento e envelhecimento pretendido, consideraram-se esgotadas as 

possibilidades de desenvolvimento industrial em Vila Velha de Ródão. 

Entende-se desta forma como necessária a introdução de mecanismos legais 

consentâneos com as políticas de ordenamento do território em cursos e 

implementadas, mas que permitam, à escala do município, a criação de condições 

para a instalação de unidades de investimento com uma escala superior à actualmente 

considerada no PU em vigor. Uma maior escala de investimento concretizada, 

nomeadamente, através de unidades industriais de tipo 1 ou 2 induzirá, certamente, 

maiores potencialidades económicas, sociais e, por inerência, demográficas, através 

da efectiva fixação de população e da criação de novas relações comerciais. 

Assim sendo, foi concebida uma proposta de alteração do PU em vigor, com o intuito 

de criar novos espaços destinados à actividade industrial o que, atendendo ao 

ordenamento definido, afigura-se viável na parte Norte do perímetro urbano de Vila 

Velha de Ródão. 
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A proposta de alteração do PU contempla a alteração dos usos do solo na área Norte 

do perímetro urbano de Vila Velha de Ródão. 

Esta alteração passa não só pela ampliação do perímetro urbano, mas também da 

própria área de intervenção do PU, uma vez que se pretendeu tirar partido das 

acessibilidades existentes, nomeadamente, um caminho municipal que atravessa a 

zona industrial de expansão que se propõe e a actual EN 241 (localizados na parte 

Nordeste da área de intervenção). 

A ampliação do perímetro urbano efectuou-se até ao caminho-de-ferro (Linha da Beira 

Baixa), de forma a não interferir com a Reserva Ecológica Nacional a Poente, ou com 

a Reserva Agrícola Nacional a Nascente, procurando sempre apoiar a sua delimitação 

em referências físicas, como caminhos, taludes, etc. 

Assim, a área que se pretende tornar urbana – de uso industrial - abrangida pelo limite 

da área de intervenção do PU em vigor, está classificada como Zona de Uso 

predominantemente Agrícola e Zona de Uso Florestal, enquanto a restante (não 

abrangida pela área do PU) está classificada no PDM em vigor como solo rural, 

Espaços Florestais, subcategoria Floresta (Ver Planta 1  do Anexo ). 

O âmbito desta proposta de alteração abrange também o Regulamento do Plano, 

nomeadamente o artigo 39.º – Zona Industrial Proposta, onde se propõe: 

·  a permissão de implantação de todos os tipos de indústria; 

·  a alteração do índice de construção, do coeficiente de ocupação do solo; 

·  a área de impermeabilização máxima e da altura máxima da edificação; 

·  a simplificação da redacção da alínea c) do n.º 2; 

·  a salvaguarda de não obrigatoriedade de cumprimento das alíneas 

constantes do n.º 2 nos projectos que incidam sobre lotes em zonas industriais 

propostas abrangidas por planos de pormenor em vigor. 

Por outro lado, a Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão pretende ainda que: 

·  a implementação das indústrias solicitadas seja previamente analisada pela 

Câmara Municipal, do ponto de vista do interesse para o concelho; 

·  à escala do pedido de licenciamento os projectos de edificação devem ser 

acompanhados de projecto de arranjos exteriores no sentido de salvaguardar, 
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quer o enquadramento do edifício, quer a relação das opções tomadas a esse 

nível com a envolvente. 

A alteração do artigo 39.º prevê ainda a revogação das alíneas a), b), j) e l) do n.º 2, 

dada a redundância das respectivas disposições relativamente à Lei geral, 

considerando-se desnecessárias. 

O âmbito desta proposta de alteração abrange ainda outra situação estabelecida pelo 

PU de Vila Velha de Ródão, designadamente os artigos 17.º e 18.º, onde se definem 

os parâmetros para a quantificação de lugares de estacionamento. A Câmara pretende 

então acrescentar um indicador para os lugares de estacionamento destinados a 

veículos pesados, bem como valores máximos de lugares de estacionamento 

obrigatório, quer para ligeiros, quer para pesados, a localizar no interior do lote. 

Estes últimos indicadores (valores máximos) decorrem de uma análise da sua 

aplicação a situações concretas, em que as unidades industriais têm áreas de 

construção algo representativas, devido essencialmente à dimensão da maquinaria 

utilizada, e que nem sempre correspondem a um elevado número de trabalhadores. 

Por outro lado, o facto de não se estabelecerem valores máximos de lugares de 

estacionamento poderá originar áreas excessivas destinadas a esta vertente da 

circulação viária no interior dos lotes em prejuízo de, por exemplo, um arranjo dos 

espaços exteriores de enquadramento mais adequado. Assim, entende-se ser mais 

eficaz estabelecer não só parâmetros mínimos, mas também valores máximos. 
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Neste capítulo é feita uma abordagem aos Factores Críticos de Decisão (FCD) 

identificados na primeira fase desta avaliação (Relatório de Factores Críticos de 

Decisão - RFCD), que constituem os temas estratégicos comuns ao objecto em estudo 

e aos grandes planos e politicas de sustentabilidade nacionais e regionais, nos quais 

se entende haver maiores probabilidades de ocorrência de evoluções positivas ou 

evoluções negativas, e portanto, situações de oportunidades ou de risco. 

Do cruzamento e análise das relações entre os FCD e os factores ambientais, 

definidos no art. 6.º do Decreto-lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, que são 

“biodiversidade, população, saúde humana, fauna, flora, solo, água, atmosfera, 

factores climáticos, bens materiais, património cultural, incluindo o património 

arquitectónico e arqueológico e a paisagem”, estabeleceu-se o âmbito do presente 

estudo, tendo sido definidos 15 indicadores, para os quais é feito um breve diagnóstico 

da situação de referência e uma análise de tendências de evolução na ausência da 

expansão da zona industrial com base nos objectivos e metas definidos nos planos e 

politicas de referência nacional. A escala do diagnóstico foi a mais próxima possível do 

nível regional ou concelhio, sendo em alguns casos de nível nacional, consoante a 

informação disponível. 

Em síntese, para cada Factor Crítico de Decisão é feita a seguinte análise: 

·  Descrição do FCD; 

·  Objectivos e metas; 

·  Situação existente e análise de tendências por indicador. 

 

Os Factores Críticos de decisão considerados são: 

Ordenamento Território e Desenvolvimento Regional  

Contributo da alteração do PU para uma valorização equilibrada do território, 

interferência com áreas sensíveis e correcção de assimetrias regionais. 
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Competitividade económica e eco eficiência  

Contributo da alteração do PU para um crescimento económico competitivo e 

dissociado do consumo de recursos e da geração de poluição. 

Recursos Naturais  

Influencia da alteração do PU na qualidade do ambiente e dos recursos naturais. 

Governança  

Contributo da alteração do PU para uma melhor Governança de acordo com os 5 

princípios do Livro Branco da União Europeia sobre Governança Europeia: 

abertura, participação, responsabilização, eficácia e coerência. 

Qualidade de Vida  

Contributo da alteração do PU em aspectos relacionados com o aumento da taxa 

de educação, o acesso à formação, as oportunidades de emprego e a Saúde 

Pública. 

 

 

Quadro 1 – Tabela síntese dos FCD – Indicadores sel eccionados 

Factores Críticos Critérios Indicadores 

Ordenamento Território e 

Desenvolvimento 

Regional 

Valorização do 

Território 

 

Equidade Territorial 

·  Interferência com áreas sensíveis, e 

condicionadas 

·  Valorização dos recursos naturais, culturais e 

paisagem 

·  Variação populacional 

Competitividade 

Económica e Eco 

eficiência 

Eficiência 

 

Desmaterialização 

·  PIB 

·  Sinergias no pólo industrial/ Sinergias com 

Centros de Investigação. I&D 

·  Nº estabelecimentos com certificação ambiental 

Recursos Naturais 

Qualidade do 

Ambiente 

 

Biodiversidade 

·  Potencial para a degradação da qualidade da 

água 

·  Potencial para a degradação da qualidade dos 

solos 

·  Interferência com biodiversidade 
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Factores Críticos Critérios Indicadores 

Governança 

Participação 

 

Transparência 

·  N.º e tipologia de agentes envolvidos 

·  Formas de interacção (TIC) 

·  Locais com informação disponível 

Qualidade de Vida 

Educação 

 

Saúde 

·  Oportunidades de Emprego 

·  Acesso à formação 

·  Saúde publica: ruído e qualidade do ar 

�
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O Ordenamento do Território (OT) pode ser encarado como a “tradução espacial das 

políticas económica, social, cultural e ecológica”. Trata-se pois, de um domínio 

transversal a muitos factores ambientais e de sustentabilidade.  

Como tal, no Relatório do Estado do Ambiente de 2006 em Portugal, assumem-se 

várias prioridades nacionais relacionadas com o OT, destacando-se: promover 

padrões mais elevados de qualidade de vida em todo o território nacional; valorizar e 

preservar o património natural e cultural; inverter a tendência de urbanização 

desregrada, promovendo a contenção e requalificação urbanística; promover uma 

distribuição territorialmente equilibrada da população; assegurar políticas de apoio ao 

desenvolvimento económico do País, de forma a criar condições favoráveis à fixação 

das populações nas regiões do interior; estimular iniciativas que contribuam para um 

sistema urbano mais policêntrico e para uma relação cidade campo mais equilibrada. 

Estes objectivos ou prioridades reflectem a necessidade de um desenvolvimento 

regional territorial e socialmente mais equitativo e equilibrado. 

A relação entre o OT, a biodiversidade e os valores naturais é também patente nas 

prioridades definidas no mesmo relatório: promover a compatibilização entre o 

desenvolvimento sócio-económico, a conservação da natureza e da diversidade 

biológica; implementar medidas com vista à conservação de espécies consideradas 
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potencialmente mais ameaçadas; promover a educação e a formação em matéria de 

conservação da Natureza e da biodiversidade. 

Assim, o OT pode ser considerado como o reflexo da situação do país, da forma como 

ocorre o desenvolvimento regional e como se implantam as actividades. Observa-se 

então, que as estratégias de OT e sua prática potencial ou vigente, permitiram que 

ocorressem situações menos boas e não têm contribuído para um sentido de melhoria 

no nosso país, aos mais diversos níveis, paisagísticos, económicos, sociais e de 

equilíbrio entre as regiões. 

Como base de trabalho para se pensar e decidir acerca do desenvolvimento regional e 

das melhores estratégias a implementar é fundamental ter o OT como elemento 

estruturante. E para o caso em apreço, neste estudo é inquestionável esta mesma 

importância. 

No que respeita à relação entre o OT e as dinâmicas demográficas podem ser 

identificadas situações diversas das quais importa evidenciar algumas. 

A população portuguesa continua a crescer embora com um ritmo modesto e a 

imigração permanece como a componente principal da dinâmica populacional. Na 

última década do século XX, a população portuguesa ultrapassou os 10 milhões de 

habitantes e, em 31 de Dezembro de 2005, foi estimada em 10,57 milhões de 

indivíduos (5,12 milhões de homens e 5,45 milhões de mulheres). 

O crescimento populacional deveu-se maioritariamente ao efeito positivo do saldo 

migratório, a par da fraca dinâmica natural motivada pelos baixos níveis de 

fecundidade. Entre 1991 e 2001 manteve-se a tendência de concentração 

populacional na faixa litoral do Continente, entre Braga e Setúbal, observando-se um 

reforço da rede de cidades médias e da rede complementar através do crescimento 

populacional de alguns concelhos do interior do País que integravam cidades de 

média dimensão, sobretudo as capitais de distrito, assim como nos concelhos 

limítrofes das mesmas. São os casos de Bragança, Vila Real, Viseu, Guarda, Covilhã, 

Castelo Branco e Évora, na maioria das vezes concelhos e sedes de distrito que 

usufruíram, entre outros factores, da dinamização inerente à criação de Universidades. 

No mesmo período, verificou-se um decréscimo da população no Alentejo, no interior 

Norte e Centro e em algumas áreas do Vale do Tejo, em contraste com o forte 

crescimento verificado nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto, na faixa litoral a 

norte do Tejo e no Algarve. No entanto, os núcleos centrais das áreas metropolitanas 
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de Lisboa e Porto, registaram um decréscimo populacional significativo, acentuando-

se assim o processo de desertificação dos centros históricos. 

Já nos territórios, onde o concelho de Vila Velha de Ródão se insere, verifica-se que a 

região centro apresenta diferentes modelos e intensidades dos fenómenos urbanos. 

Ocupa cerca de 25% do país, e tem cerca de 17% da população, sendo um território 

muito diversificado do ponto de vista dos recursos naturais, da estrutura económica e 

da distribuição da população e apresenta um conjunto de elementos estratégicos para 

o ordenamento do território nacional. 

A Beira Interior é uma sub-região com níveis de desenvolvimento inferiores à média 

nacional, em forte perda demográfica e com estruturas demográficas muito 

envelhecidas. No concelho de Vila Velha de Ródão, nota-se um acentuar destas 

considerações e tendências. 

 

4$ $#$  (�E�������	�	/����	��	��F��G
���	&����
��		

Plano Nacional da Politica de Ordenamento do Territ ório  

Conservar a Natureza e a diversidade biológica, incluindo os elementos notáveis da 
geologia, geomorfologia e paleontologia; 

Promover a utilização sustentável dos recursos biológicos; 

Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico e cultural, 
utilizar de modo sustentável os recursos energéticos e geológicos, e prevenir e 
minimizar os riscos;  

Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços 
ibérico, europeu e global; 

Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra-estruturas 
de suporte à integração e à coesão territoriais; 

Região Centro 

Promover o carácter policêntrico do sistema urbano, consolidando os sistemas 
urbanos sub-regionais que estruturam a região; 

Promover o potencial turístico, dando projecção internacional ao património natural, 
cultural e paisagístico;  
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Estratégia Nacional do Desenvolvimento Sustentável 

Melhor Ambiente e Valorização do Património. Promover uma política de conservação 
da natureza e da biodiversidade que vise suster a redução e fragmentação dos 
habitats, a protecção de espécies ameaçadas e a valorização das paisagens, 
articulada com as políticas agrícola, florestal, de desenvolvimento urbano e 
económico e de obras públicas.  

Contrariar a tendência de desertificação humana das regiões rurais e do interior, 
promovendo uma distribuição territorialmente equilibrada da população, e assegurar 
políticas de apoio ao desenvolvimento económico do País de forma a criar condições 
favoráveis à fixação das populações nas regiões do interior e/ou mais desfavorecidas.  

 

Convenção Europeia da Paisagem 

Promover a protecção, a gestão e o ordenamento da paisagem; Integrar a paisagem 
nas políticas de ordenamento do território e de urbanismo, bem como nas políticas 
cultural, ambiental, agrícola, social e económica, e em quaisquer outras politicas com 
eventual impacte directo ou indirecto na paisagem. 

 

Convenção para a Protecção do Património Mundial, C ultural e Natural  

Adoptar uma politica geral que vise determinar uma função ao património cultural e 
natural na vida colectiva e integrar a protecção do referido património nos programas 
de planificação geral. 

 

Plano Sectorial da Rede Natura 2000 

Contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação dos habitats 
naturais e da fauna e da flora selvagens no território europeu. 

 

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da  Biodiversidade 

Conservar a natureza e a diversidade biológica, incluindo os elementos notáveis da 
geologia, geomorfologia e paleontologia; 

Promover a utilização sustentável dos recursos biológicos; 

Contribuir para a prossecução dos objectivos visados pelos processos de cooperação 
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internacional na área da conservação da natureza e da biodiversidade. 

 

4$ $#$2 .�������	������	

1. Interferência com áreas sensíveis e condicionadas 

A conservação da natureza e da biodiversidade é um dos factores a ser analisados na 

avaliação ambiental da expansão da zona industrial de Vila Velha de Ródão. Esta 

análise é tão mais pertinente se considerarmos que a área de expansão do PU e 

envolvente se encontra na proximidade de áreas classificadas no âmbito da Rede 

Nacional de Áreas Protegidas e também da Rede Natura 2000. 

Em matéria de conservação da natureza e da biodiversidade destacam-se dois 

instrumentos legais em Portugal, a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e 

da Biodiversidade (ENCNB) e o Plano Sectorial da Rede Natura 2000. O Plano 

Regional de Ordenamento do Território da Região Centro ainda está em fase de 

elaboração, pelo que não pode ser analisado neste trabalho. 

O Plano Sectorial da Rede Natura 2000 constitui um instrumento de concretização da 

política nacional de conservação da diversidade biológica, visando a salvaguarda e a 

valorização das áreas classificadas no âmbito da Rede Natura 2000.  

Esta rede é composta por áreas de importância comunitária para a conservação de 

habitats e espécies, nas quais as actividades humanas deverão ser compatíveis com a 

preservação destes valores, visando uma gestão sustentável do ponto de vista 

ecológico, económico e social. Foi estabelecida ao abrigo das Directivas 79/409/CEE 

(Directiva Aves) e 92/43/CEE (Directiva Habitats), instrumentos que implementaram as 

Zonas de Protecção Especial (ZPE) e os Sítios de Importância Comunitária (SIC), 

respectivamente. 

Para avaliar os efeitos do plano sobre a biodiversidade definiram-se 2 critérios que 

conjugam informação sobre a importância do território, bem como a presença de 

habitats e de espécies da fauna e da flora protegidas:  

i) Áreas de relevância ecológica  

ii) Habitats e espécies protegidos. (Indicador 9 - Interferência com a 

biodiversidade) 
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ÁREAS DE RELEVÂNCIA ECOLÓGICA 

A área em estudo não é coincidente com qualquer área classificada do Sistema 

Nacional de Áreas Protegidas ou da Rede Natura 2000. No entanto, quando se analisa 

a região em que insere verifica-se que num raio de 20 km existem quatro áreas 

designadas (Ver Planta 2  do Anexo ): 

·  Sítio de São Mamede a cerca de 2 km (PTCON0007) – Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de Agosto; 

·  ZPE do Tejo Internacional, Erges e Pônsul a cerca de 13 km (PTZPE0042) 

– Decreto de Lei n.º 384-B/99, de 23 de Setembro; 

·   Parque Natural do Tejo Internacional a 13 km – Decreto Regulamentar n.º 

9/2000, de 18 de Agosto; 

·  Sítio Nisa / Laje de Prata a 16 km (PTCON0044) – Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 76/00, de 5 de Julho. 

 

O Sítio de São Mamede apresenta uma grande diversidade de habitats e é 

especialmente importante do ponto de vista fitogeográfico, uma vez que, devido às 

características geomorfológicas e climáticas da serra é o limite sul de muitas espécies 

e comunidades vegetais de distribuição preferencialmente atlântica. Na parte Norte do 

Sítio é de realçar a presença de carvalho-negral Quercus pyrenaica (9230), em 

comunidades frequentemente associadas a afloramentos graníticos. Este Sítio tem 

ainda a particularidade de conter áreas onde o carvalho-negral ocorre sob a forma de 

montado, formações raríssimas a nível nacional. É de registar a presença de outros 

habitats em bom estado de conservação, nomeadamente montados de sobro e 

azinho, e de extensas manchas de piornais de Retama sphaerocarpa (5330). Por outro 

lado, apresenta uma grande diversidade faunística, sendo de realçar a presença de 

importantes abrigos e colónias de reprodução de espécies ameaçadas de morcegos 

como o morcego-de-ferradura-mourisco Rhinolophus mehelyi, o morcego-de-

ferradura-grande Rhinolophus ferrumequinum, o morcego-de-peluche Miniopterus 

schreibersii, o morcego-rato-grande Myotis myotis, ou o morcego-de-ferradura-

pequeno Rhinolophus hipposideros. São Mamede é uma área de ocorrência histórica 

de lince-ibérico Lynx pardinus, e mantém características adequadas para a sua 

presença ou susceptíveis de serem optimizadas. Por este motivo foi recentemente 

considerada uma das áreas prioritárias de intervenção do Plano de Acção para a 
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Conservação do Lince-ibérico em Portugal (Despacho n.º 12697/2008, publicado no 

Diário da República a 6 de Maio de 2008). Entre a zona de expansão industrial do PU 

e esta área, situa-se uma barreira natural, o Rio Tejo. 

 

A ZPE do Tejo Internacional, Erges e Pônsul e o Parque Natural do Tejo Internacional 

abrangem a mesma área geográfica, abarcando os vales dos rios Tejo, Pônsul, Aravil, 

Erges e respectivos afluentes. Caracterizam-se pela presença de um mosaico de 

habitats, desde matagal mediterrânico nas encostas fluviais, a áreas semi-naturais 

pouco intervencionadas, montados com e sem sub-coberto e áreas de uso 

agropecuário nas zonas mais aplanadas. Estas características possibilitam a 

existência de importantes populações de aves ameaçadas, em particular aves 

rupículas, como a Cegonha-preta Ciconia nigra, o Bufo-real Bubo bubo, o Britango 

Neophron percnopterus, o Grifo Gyps fulvus, a Águia de Bonelli Hieraaetus fasciatus, a 

Águia-real Aquila chrysaetos e o Chasco-preto Oenanthe leucura. Para além destas 

destacam-se também algumas espécies típicas do bosque mediterrânico, como a 

Águia-imperial Aquila adalberti e o Abutre-negro Aegypius monachus. Por outro lado, é 

o único sítio em Portugal onde se pode encontrar a Ganga Pterocles alchata, espécie 

que se considerava como extinta no país. 

 

O Sítio Nisa / Laje de Prata integra a área de granitos do Alto-Alentejo e caracteriza-se 

por um relevo de peneplanície, com grandes blocos graníticos, e algumas zonas 

declivosas junto a vales fluviais. Nesta zona o carvalho-negral Quercus pyrenaica está 

associado ao sobreiro Quercus suber e à azinheira Quercus rotundifolia (6310), 

ocorrendo sob a forma de montado, formações raras a nível nacional. É também de 

realçar as comunidades herbáceas da ordem Isoeto-Nanojuncetea (3170). Por outro 

lado, é um local de ocorrência histórica de lince-ibérico Lynx pardinus e uma das áreas 

prioritárias de intervenção do Plano de Acção para a Conservação do Lince-ibérico em 

Portugal (Despacho n.º 12697/2008, publicado no Diário da República a 6 de Maio de 

2008). Entre a zona de expansão industrial do PU e esta área, situa-se uma barreira 

natural, o Rio Tejo.  
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TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

As áreas identificadas integram a Rede Natura e como tal as actividades nelas 

desenvolvidas estão condicionadas pelos seus planos de ordenamento. A sua 

integridade, no entanto é posta em causa se não forem coordenadas as diferentes 

politicas sectoriais, conservação da natureza, económica, florestal e de 

desenvolvimento urbano, ao nível regional. 

As actuais pressões a que estes sistemas estão sujeitos resultam de uma exploração 

intensiva da floresta e a substituição da floresta original, com a consequente redução 

da biodiversidade e aumento do risco de incêndio. Por outro lado a biodiversidade é 

reduzida com a artificialização de linhas de água, e a expansão de espécies exóticas 

em orlas de linhas de água, bermas e caminhos. 

 

2. Valorização dos Recursos Naturais, Culturais e Paisagem 

 

PATRIMÓNIO 

A ocupação humana na região de Vila Velha de Ródão remonta a tempos recuados, 

podendo estar relacionada e ser explicada pela presença do rio Tejo e da extensa 

rede hidrográfica dos seus afluentes. 

O rio Tejo constituiu um pólo de atracção para as comunidades de diversos períodos 

cronológicos, funcionando como zona de dinamização económica. As diferentes 

formas de ocupação do território e de sobrevivência económica no decorrer de cada 

época criaram uma grande riqueza arqueológica nesta região. 

Os primeiros vestígios de ocupação humana da área envolvente a Vila Velha de 

Ródão remontam ao Paleolítico, tendo sido identificados pela primeira vez em 1971.A 

ocupação paleolítica conhecida concentra-se fundamentalmente nas margens do Tejo, 

caracterizando-se por uma vasta colecção de artefactos líticos, de contextos crono-

culturais diferentes, provenientes de várias estações. Destacam-se os sítios de Monte 

Famaco (Paleolítico Inferior), Vilas Ruivas (Paleolítico Médio) e Foz do Enxarrique 

(Paleolítico Médio), Cabeço de São Salvador, Cabeço das Pesqueiras, Celulose do 

Tejo (Ver Planta 3  do Anexo ). Este último sítio é aquele que se localiza mais perto da 

área a afectar pela obra a realizar. Os três primeiros sítios referidos destacam-se pela 

sua importante indústria lítica, nomeadamente Vilas Ruivas e a Foz do Enxarrique. Em 

Vilas Ruivas identificaram-se estruturas de habitat organizadas, enquanto que a Foz 
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do Enxarrique assume uma importância particular não só devido a ter sido detectado 

um solo de ocupação e uma indústria lítica muito rica, produzida no local, mas também 

pela recolha de restos faunísticos bastante representativos, como grandes mamíferos, 

entre os quais o cavalo, o auroque, o elefante e o veado, e pequenos mamíferos, 

pássaros e peixes, sendo um registo arqueológico raramente recuperado no contexto 

português. Relativamente ao sítio denominado Celulose do Tejo, foi identificada uma 

mancha de ocupação com materiais como núcleos discóides e elementos de técnica 

levallois, não tendo sido realizada qualquer intervenção arqueológica. 

Quanto aos testemunhos do período Neolítico/Calcolítico, estes encontram-se 

intimamente relacionados com o Megalitismo da região, sendo conhecidos vários 

monumentos megalíticos nesta zona, muitos deles em avançado estado de 

degradação. Na área envolvente à zona da expansão industrial, destacam-se a Anta 

de Monte do Famaco, o sítio de Barroca da Senhora I, a Mamoa da Senhora da 

Alagada, o sítio da Achada. 

Nesta região destaca-se também o importante complexo de Arte Rupestre do Vale do 

Tejo, o qual se estende ao longo de quase 50 km de margens do rio Tejo e dos seus 

afluentes Ocreza e Sever, tendo sido na sua maioria submerso pela Albufeira do 

Fratel. As datações das figuras representadas podem abranger um período vasto, 

desde o Paleolítico à Idade do Ferro. 

Relativamente à ocupação desta área por comunidades da Idade do Bronze e Idade 

do Ferro, os achados são ocasionais e pouco representativos. 

No decorrer do período romano assiste-se a uma presença efectiva de comunidades 

humanas nesta região, destacando-se como mais representativos os sítios de Vila da 

Revelada, Fonte dos Piolhos, Quinta do Açafal e do Salgueiral. Junto à área a afectar 

localiza-se a Vila da Revelada e o sítio de Vale das Vinhas, podendo este último 

corresponder a uma sepultura.  

É considerada, também, a existência de uma rede de vias que serviria a região, pois 

nos arredores de Vila Velha de Ródão foram reconhecidos restos de calçadas que 

poderiam ter sido romanas ou com substrato romano. O prolongamento destas vias 

poderia entroncar para Norte e na direcção de Castelo Branco, nas estradas romanas 

de Idanha-Emerita Augusta e Idanha-Abrantes.  

Relativamente às actividades económicas desenvolvidas por estes aglomerados 

populacionais, a agricultura seria a base da economia, existindo, porém, a hipótese de 
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que o minério de cobre fosse explorado, possivelmente a partir da Vila da Revelada, 

visto ser uma região rica em pirites e a sua exploração ter perdurado até ao século XX. 

Situa-se a cerca de 1 km da estação da Revelada a Buraca da Moura (mina de cobre), 

cuja exploração alguns remontam a esta época. No entanto, outros julgam ser de 

origem mais recente, atribuindo-lhe como época de actividade os séculos XV-XVI. 

No que concerne a documentos históricos com referências a esta região, não se 

conhece nenhum que seja anterior ao século XII. O documento mais antigo que 

menciona a região de Ródão data de 1186, correspondendo ao Foral da Covilhã. Não 

se conhece foral para o território do actual concelho de Vila Velha de Ródão, 

considerando-se, no entanto, que esta região integraria o Condado Portucalense 

desde o tempo de D. Teresa, devido à existência de uma doação de um território que 

inclui o actual concelho, feita entre 1115 e 1118. 

A existência de um pelourinho Manuelino atesta a autonomia municipal que esta vila 

terá conseguido posteriormente ao século XIII. A sua área era de grande importância 

como ponto estratégico na delimitação das fronteiras cristãs face aos muçulmanos e 

na garantia da liberdade de navegação do Tejo, tarefa atribuída aos Templários, assim 

como o povoamento da região da Beira. 

Relativamente aos sítios arqueológicos identificados junto à área a afectar, destacam-

se as estações de Ribeiro da Nogueira, a Capela de Mártir, Mártir e Minas dos 

Indaganais. É importante referir, na área envolvente, a presença do castelo de Vila 

Velha de Ródão, a fortificação de Portas de Ródão, do cais da Revessa, da Capela da 

Senhora da Alagada, da fortificação da Bateria, da Capela de Nossa Senhora do 

Castelo e da fortificação do Cabeço de São Salvador.  

Na área de expansão da área industrial de Vila Velha de Rodão foram identificados 4 

achados isolados (Ver Planta 3  do Anexo ) – vestígios de industrial da pedra talhada – 

que poderão corresponder a testemunhos isolados da ocupação na pré-história antiga; 

e 1 estrutura de carácter etnográfico. 

Estes vestígios correspondem a artefactos encontrados de forma isolada e por isso 

com valor patrimonial pouco significativo. 

 



  
 

���������	�
���
���	�����������	�	���������	�
���
� ��	 	  !	
���������	��	���
�	��	����
������	��	����	�����	��	 �����	 	 �����	��	 !!"  

 

PAISAGEM 

Foi definida uma área de estudo da paisagem (com base num buffer de 5 km em torno 

da área de expansão do PU) e que abrange os municípios de Vila Velha de Rodão e 

de Nisa, separados pelo rio Tejo, os quais orrespondem a um território de transição 

entre a Beira Baixa e o Alentejo. 

O rio Tejo e a ribeira de Vilas Ruivas apresentam-se bastante encaixados, 

participando na modelação do relevo da zona a Noroeste do Tejo. Entre colinas 

pronunciadas sobressaem os afloramentos rochosos da formação orográfica da Serra 

das Talhadas, onde surge o monumento natural das Portas de Ródão, resultante do 

rompimento de uma crista quartzítica, pela erosão do caudal do rio Tejo. 

Em contraste com o relevo desta zona a Noroeste do Tejo, o da zona que se estende 

a Sudeste é caracterizado por ondulações suave, onde as ribeiras do Enxarrique, do 

Açafal e do Lucriz mostram um relevo ameno, anunciando a peneplanície alentejana. 

O coberto vegetal, a Noroeste, é dominado por extensas manchas de pinheiro-bravo e 

de eucalipto, que formam um manto monótono na paisagem, quer nas zonas de relevo 

mais acentuado, quer nas zonas mais planas, e mais a Sul, por montado de sobro e 

azinho, acompanhado de sistemas arvenses de sequeiro, característicos do planalto 

alentejano. Junto aos cursos de água, dispõem-se galerias ripícolas constituídas por 

freixos, choupos, amieiros e salgueiros. Também em algumas colinas e encostas de 

declive mais acentuado, as manchas florestais dão lugar a matos densos de estevas, 

urzes, tojos e giestas. Nas encostas do vale do Tejo e dos vales adjacentes, a cultura 

de olivais esculpiu uma minuciosa rede de socalcos que texturam a paisagem. Na 

proximidade das povoações, os fundos dos vales apresentam pequenos mosaicos de 

hortas e pomares, com algumas folhas de cereal nas plataformas mais expostas dos 

interflúvios. 

A antiguidade do povoamento deste território é testemunhada pela abundância de 

vestígios pré-históricos, especialmente as manifestações megalíticas e a galeria de 

arte rupestre que acompanha este troço do vale do Tejo, sugerindo, pela grande 

quantidade de testemunhos, um povoamento denso e continuado. 

Actualmente, o povoamento apresenta-se esparso, com pequenos aglomerados de 

malha urbana concentrada, preferindo, a Norte do Tejo os tectos planos dos 

interflúvios ou as encostas de pouco declive, e a Sul do Tejo, os vales mais abertos, 

sendo o aglomerado urbano de maior dimensão – Vila Velha de Ródão. 
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A área de expansão do PU situa-se na margem direita do rio Tejo, entre a serra das 

Talhadas e a ribeira do Açafal, a Norte do limite urbano de Vila Velha Rodão, 

encontra-se delimitada a Noroeste pela linha-férrea da Beira Baixa e a Sul pela zona 

industrial da fábrica de celulose (Celtejo). 

Neste segmento do território, o relevo varia de uma zona plana a Sul com cota de 110 

m de altitude e declives entre os 0 e 8% para uma zona de encosta, a Norte, com 

altitude máxima de 160 m e declives que variam maioritariamente entre os 8 e 15%, 

destacando-se algumas áreas de declive superior a 25%. A exposição solar de toda a 

área é predominante de Sul e Este com algumas zonas planas. 

A área de expansão do PU constitui uma zona de relevo suave, que se encontra 

revestida por estrato florestal de pinheiro-bravo e eucaliptal característico da região. 

A área de expansão do PU e envolvente próxima trata-se, efectivamente, de um 

território em que a diferenciação entre unidades de paisagem facilmente se estabelece 

de forma directa com fronteiras perfeitamente definidas em termos visuais e de 

funcionalidade. 

Com base no estudo da distribuição territorial dos parâmetros analisados e da análise 

descrita nos pontos anteriores, definiram-se 6 zonas homogéneas de paisagem (Ver 

Planta 4  do Anexo ): 

UP1 – Vila Velha de Ródão: Zonas de relevo suave, com fraca definição 

fisiográfica. Elevada frequência de visibilidade e vistas directas para o Rio Tejo; 

Povoamento concentrado de média densidade. Corredores visuais associado ao 

Rio Tejo e a Serra das Talhadas; Existência de Património arquitectónico. 

Apresenta como elementos dissonantes: Fábrica de pasta de papel – a Celtejo; 

Empresa de extracção de óleos e de produção de energia "verde" – a Centroliva. 

UP2 – Rio Tejo e margens: Rio Tejo e encosta conferem a esta frente uma enorme 

riqueza de situações interessantes em termos paisagísticos. Área natural de 

elevada riqueza geológica, paisagística, arqueológica, histórica e biológica; 

Elevada frequência de visibilidade e vistas panorâmicas sobre ambas as margens. 

Escala e Importância do Plano de Água no contexto regional e nacional; 

Monumento natural das Portas de Ródão; Notável galeria de arte rupestre 

estendida ao longo dos vales do Tejo; Permanência de importantes valores 

naturais em termos de conservação da natureza. Apresenta como elementos 

dissonantes: Poluição atmosférica provocada pela Fábrica de Celulose. 
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UP3 – Serras do Ródão: A Serra das Talhadas, de formação orográfica alongada, 

proporciona situações de grande riqueza paisagística com as suas cristas 

quartzíticas. Área natural de elevada riqueza geológica e paisagística; Elevada 

frequência de visibilidade e vistas panorâmicas sobre a paisagem envolvente. 

Ponto panorâmico do Penedo Gordo; Zonas de matos de intenso e diversificado 

padrão cromático e de odores. Apresenta como elementos dissonantes: Poluição 

atmosférica provocada pela Fábrica de Celulose; Descaracterização do coberto 

florestal com a implantação de Eucaliptais. 

UP4 – Colinas agro-florestais: Colinas de pouca altitude mas bem pronunciadas, 

definindo entre elas uma imbricada rede de linhas de água, formando um campo 

ondulado; Uso do solo diversificado: florestal e agrícola com predomínio claro do 

primeiro. Elevada sensibilidade paisagística das encostas declivosas dos vales 

estreitos. Vegetação arbórea de carácter cultural: contraste visual da arborização 

do Pinheiro-bravo e Eucalipto em zonas de encosta e do olival nos vales 

encaixados. Apresenta como elementos dissonantes: Descaracterização da 

paisagem com o abandono do olival e sua substituição pela plantação de 

Eucaliptais. 

UP5 – Vales das ribeiras do Açafal e do Lucriz: Vasta superfície de aplanação 

aliada ao uso agrícola; Uso do Solo marcadamente agrícola. Elevada frequência 

de visibilidade e vistas panorâmicas sobre o Tejo, a serra das Talhadas e Vila 

Velha de Ródão. Amplitude visual; Diferenciação cultural; Galeria Ripícolas. 

Apresenta como elementos dissonantes: Transformações no sistema agrícola, com 

o recurso a sistemas de regadio. 

UP6 – Peneplanície de montado: Zona de morfologia aplanada com reduzida 

diferenciação altimétrica; Uso do solo diversificado: florestal e agrícola, com 

associação de arvenses de sequeiro e do montado. Elevada frequência de 

visibilidade e vistas panorâmicas sobre o Tejo, a serra das Talhadas e Vila Velha 

de Ródão. Vegetação arbórea de carácter cultural: o Montado. Apresenta como 

elementos dissonantes: Descaracterização da paisagem com o abandono do 

montado e sua substituição pela plantação de Eucaliptais. 

Apresenta-se no quadro seguinte (Quadro 2 ) a valoração das diferentes unidades de 

paisagem. 
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Quadro 2 – Valoração das unidades de paisagem 

UNIDADES DE PAISAGEM /SUB UNIDADE  
QUALIDADE 

VISUAL  

CAPACIDADE DE 

ABSORÇÃO 

VISUAL  

FRAGILIDADE 

DA PAISAGEM  

UP1 – Vila Velha de Ródão Fraca Elevada Baixa 
UP2 – Rio Tejo e margens Excepcional Baixa Excepcional 

UP3 – Serras do Ródão Excepcional Fraca Elevada 
UP4 – Colinas agro-florestais Média Elevada Fraca 

UP5 – Vales das ribeiras do Açafal e do Lucriz Elevada Fraca Elevada 
UP6 – Peneplanície de montado Elevada Média Fraca 

 

A área de expansão do PU abrange duas unidades de paisagem: UP1 – Vila Velha de 

Ródão e UP4 – Colinas agro-florestais (Ver Planta 4  do Anexo ). De acordo com 

avaliação da qualidade visual efectuada, conclui-se o seguinte paras as unidades de 

paisagem directamente afectadas: 

UP1 – Vila Velha de Ródão: 

Qualidade Visual: Caracterizada pelo predomínio de um tecido social de carácter 

rururbano, a unidade de Vila Velha de Ródão desenvolveu um sistema de ocupação 

urbana que teve por origem a história da cidade, como ponto fronteiriço entre a Beira 

Baixa e o Alentejo. Trata-se de uma zona aplanada com fraca definição fisiográfica, 

devido à reduzida diferenciação altimétrica, onde as relações visuais com a paisagem 

envolvente são de baixa frequência. Considera-se que a fraca amplitude visual da 

unidade formada pelo mosaico social, constitui um aspecto positivo, em virtude da 

baixa qualidade estética das formas e de ocupação que nela dominam. Destaca-se, no 

entanto, como elemento dissonante, a fábrica de celulose e as suas chaminés de 

grande alcance visual. Em síntese, as características morfológicas e de ocupação 

desta unidade são os principais factores responsáveis pela sua fraca qualidade visual. 

Capacidade de Absorção / Sensibilidade: Os usos urbanos e industriais e algumas 

manchas florestais, característicos desta unidade, criam um efeito de cortina 

minimizando o alcance visual, conferindo uma baixa fragilidade visual e 

consequentemente uma maior absorção visual de grau elevado. Contudo, a ocorrência 

de elevado número de potenciais observadores, quer nos diversos bairros 

residenciais, quer nos eixos viários existentes, podem contribuir para uma elevada 

visualização de novas infra-estruturas, embora pontualmente ou em reduzida 

extensão. 
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UP4 – Colinas agro-florestais 

Qualidade Visual: Nesta unidade observa-se um aumento de volumes devido ao 

acentuar das condições morfológicas, criando um relevo de colinas pronunciadas. Esta 

fisiografia permite, assim a existência em simultâneo de situações de isolamento 

visual, que coincidem com as zonas de baixa encosta e de fundo de vale, com 

horizontes visuais próximos (estabelecidos pelas zonas de altitude envolvente), com 

outras visões longínquas, que corresponde às zonas de encostas altas e aos festos, 

determinada pela diferença dos patamares hipsométricos. Contudo a paisagem 

composta essencialmente por grandes manchas de floresta de pinheiro-bravo e 

eucalipto traduz-se em ambientes repetitivos e monótonos contribuindo para uma 

qualidade visual média. 

Capacidade de Absorção / Sensibilidade: O relevo intrínseco das colinas, com 

variação constante entre vales e encostas confere a esta unidade um baixo alcance de 

visibilidade. Esta característica associada ao denso uso florestal de pinheiro-bravo e 

eucalipto proporciona uma fraca frequência de visibilidade e uma capacidade de 

absorção visual elevada. Apesar de existirem alguns pontos observadores nesta 

unidade a extensão da amplitude visual é curta, minimizando a visibilidade de novos 

volumes artificiais na paisagem. 

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

Com o objectivo de identificar e definir prioridades estratégicas para o 

desenvolvimento do concelho de Vila Velha de Ródão, o Plano de Desenvolvimento 

Estratégico do Município de Vila Velha de Ródão, definiu como Orientação Estratégica 

1, reforçar as trajectórias identitárias, de coesão social e de afirmação territorial, tendo 

como objectivos: assumir e valorizar o lastro da história; identificar e explorar os 

factores identitários; promover acções de valorização da imagem; criar protagonismo 

cultural no concelho. Neste âmbito estão previstos dois projectos: Rota dos espaços 

lendários e Parque temático histórico. 

E como Orientação Estratégica 2, a Qualificação dos elementos de qualidade urbana, 

do meio ambiente e da paisagem, tendo como objectivos aprofundar e valorizar a 

frente ribeirinha; conservar e proteger a diversidade paisagística e biofísica.  

Neste âmbito estão previstos os seguintes projectos: Plano agro-florestal para o 

concelho; Plano de Ordenamento da albufeira do Fratel; Roteiro do património natural 
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e construído do concelho; Classificação das Portas de Ródão – Património da 

Humanidade.  

Neste contexto, com base no pressuposto que as orientações estratégicas serão 

postas em prática através dos projectos referidos, a tendência que se pode inferir para 

o futuro é que a valorização dos recursos naturais, culturais e da paisagem será uma 

realidade a médio prazo. Existe portanto uma intencionalidade nas entidades regionais 

para promover actividades que não só salvaguardem o ambiente como ainda possam 

criar valor acrescentado pela utilização racional dos recursos naturais e património. 

 

3. Variação Populacional 

Vila Velha de Ródão é, segundo o recenseamento de 2001, uma localidade com cerca 

de 2.056 habitantes e sede de um concelho que conta, globalmente, com cerca de 

4.098 pessoas. A densidade populacional situa-se nos 12,4 (hab/km2). 

A desertificação é muito sentida neste concelho, tal como em grande parte do interior 

do país, tendo este vindo a perder população, desde os anos 50 do século passado. 

(de 9.568 pessoas em 1950, regista-se em 2001, um decréscimo para 4.098 pessoas). 

A principal causa deste comportamento demográfico reside no fenómeno migratório, 

para o litoral e para os principais centros urbanos. A variação da população residente 

no último período inter-censitário, em Vila Velha de Ródão é de – 17,4%, sendo que o 

único escalão etário que tem variação positiva é o que se situa nos 65 ou mais anos 

de idade. 

Os grupos etários com maior número de pessoas são: os indivíduos com idades 

compreendidas entre os 25 e os 64 anos e os que têm mais de 65 anos de idade. 

O facto que mais se revela da sua análise é o diferencial entre o número de indivíduos 

com mais de 65 e o de indivíduos com menos de 14 anos de idade, não chegando 

este a ser 20% daquele. A estrutura etária da população residente conheceu, ao longo 

da última década, um acentuar das tendências de envelhecimento, a ritmos bastante 

superiores aos de Portugal e aos da região. É notória a drástica redução da 

capacidade de rejuvenescimento que, a par da acentuação do grau de 

envelhecimento, transforma Vila Velha de Ródão num concelho duplamente 

envelhecido, considerando a base e o topo da pirâmide etária. 
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TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

Pela dificuldade na criação e implementação de politicas e iniciativas eficazes de 

dinamização do concelho de cariz fundamentalmente económico, mas também social 

e cultural, é previsível uma manutenção das tendências observadas nas últimas 

décadas, com possível agravamento do fenómeno de êxodo dos mais jovens, que 

partem para os centros urbanos, em busca de melhores perspectivas económicas e 

profissionais. A migração positiva tende a ser de população em idade não activa, 

designadamente para instalação de habitação secundária em alguns casos de antigos 

residentes. 

Assim, pode-se assumir que a tendência será para a redução de população, a médio 

prazo ou na melhor das hipótese a sua estagnação. 

�
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O desenvolvimento regional pode ser encarado como função do equilíbrio entre a 

coesão e a competitividade territorial, pretendendo-se neste factor crítico avaliar a 

sustentabilidade do desenvolvimento económico do concelho. 

O crescimento económico só poderá contribuir para um desenvolvimento regional 

sustentado, que promova efectivamente a qualidade de vida das comunidades e 

assegure uma equidade intra e inter geracional, se for também dissociado de um 

aumento de pressão sobre o ambiente e os recursos naturais. 

O tipo de crescimento determina sem dúvida a intensidade de pressão sobre o 

ambiente. Neste sentido, a adopção de uma política de controlo da poluição com o uso 

de tecnologias limpas e mais eficientes poderão não ser suficientes. É necessário 

pensar nos próprios produtos, serviços e emprego assim como nas alterações de 

estilo de vida da sociedade. 

É fundamental também reforçar a integração das preocupações ambientais nas 

políticas económicas e demais políticas sectoriais.  

Segundo o Relatório do Estado do Ambiente (REA) 2006, Portugal manifesta, 

comparativamente aos restantes países da União Europeia, uma eficácia reduzida em 
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matérias de sustentabilidade. Como exemplo importante e actual, pode-se referir que 

se verificou entre 1990 a 2005 uma variação pouco acentuada na intensidade 

energética e a intensidade carbónica das actividades económicas, sobretudo no 

primeiro caso, ficando o objectivo de dissociar a geração de riqueza dos impactes 

negativos no ambiente - decoupling - ainda por atingir no nosso País. 

Quanto às organizações e agentes económicos e sociais é fundamental envolvê-los na 

melhoria do seu desempenho ambiental, na eficiência energética e na integração de 

boas práticas. 

Os instrumentos de actuação voluntária, como os Sistema de Gestão Ambiental, os 

Rótulos Ecológicos, e a Responsabilidade Social constituem elementos de 

diferenciação para as organizações, num mercado cada vez mais competitivo e atento 

às questões ambientais. Ao promover estes mecanismos estimula-se a inovação, o 

desenvolvimento tecnológico e a adopção de práticas de gestão proactivas. 

A implementação de sistemas de gestão ambiental é uma ferramenta moderna e útil 

na actuação das indústrias em matéria da protecção dos recursos naturais e da 

limitação das emissões. Através da racionalização e optimização do uso de matérias-

primas, embalagem, transporte, água e energia, é possível reduzir custos e identificar 

novas oportunidades de poupança. 

Ainda segundo o REA 2006, a Norma ISO 14001 tem apresentado uma crescente 

aplicação em vários tipos de organizações, de diferentes sectores. Em Portugal, no 

final de 2006, existiam 554 organizações certificadas por esta Norma. Em relação ao 

Regulamento Europeu de Ecogestão e Auditoria (EMAS), em 2006 Portugal 

encontrava-se em 8.º lugar no ranking europeu. 

Já em relação ao Rótulo ecológico, no final de 2006, em Portugal, existiam seis 

empresas às quais foi atribuído a rotulagem ecológica (REC) (ISO 14020:1998) a um 

ou mais dos seus produtos e/ou serviços. 

Por último, refere-se a importância e o potencial da inovação e da qualificação de 

recursos humanos, num mercado cada vez mais exigente e com maiores 

preocupações ambientais e no desenvolvimento de uma economia competitiva e de 

um desenvolvimento territorial sustentável. 

No concelho de Vila Velha de Ródão, segundo o PDM (1992), 27% da população 

residente activa do concelho dedicava-se às actividades agrícolas e pastorícia. A 

actividade industrial no concelho, caracteriza-se pela existência de uma unidade de 
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fabricação de pasta de papel que assume características de quase mono-indústria, 

que só por si em 1992 assegurava 83,3% do emprego na indústria transformadora. As 

restantes empresas do concelho são na sua maioria de pequena e média dimensão. A 

indústria alimentar é também representativa, com cerca de 13% do emprego. 

Todos estes elementos evidenciam, por extrapolação, a situação do Concelho de VVR 

referente a este descritor. 
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Plano Nacional da Politica Ordenamento Território ( Região Centro) 

Promover redes urbanas de proximidade que potenciem dinâmicas de inovação 
suportem novos pólos regionais de competitividade, consolidando a dinâmicas dos 
clusters emergentes. 

 

Estratégia Nacional do Desenvolvimento Sustentável  

Crescimento Sustentado e Competitividade à Escala Global. 

 

Estratégia Nacional para a Energia: (Resolução do C onselho de Ministros n.º 

169/2005, de 24 de Outubro)  

Reduzir a dependência energética face ao exterior aumentando a capacidade de 
promoção endógena, em aumentar a eficiência energética e em reduzir as emissões 
de CO2. 

Em 2007 estabeleceu-se novas metas nacionais neste domínio: em 2010, 45% de 
toda a electricidade consumida terá por base energia renovável, em vez dos 39% 
estabelecidos na Directiva 2001/77/CE de 27 de Setembro. 

 

Estratégia de Lisboa e ENDS  

Apresentam como meta global para a UE “atingir padrões de produção e consumo 
sustentáveis”. 
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4. Produto Interno Bruto (PIB) 

O PIB é um indicador utilizado frequentemente para medir a riqueza gerada num país 

e o nível de vida das populações. O PIB per capita mede o valor produzido por 

habitante e a riqueza gerada num país, constituindo uma importante medida de 

comparabilidade do rendimento entre países ou regiões, quando medido em paridades 

do poder de compra (PPC). Um elevado nível do PIB per capita é importante por 

significar um maior desenvolvimento económico e por proporcionar os recursos 

necessários à coesão social e à protecção do ambiente. Em 2005, o PIB a preços de 

2000 per capita em Portugal foi de aproximadamente 12.000 €/hab. Quando 

comparado com outros países em PPC, foi cerca de 71% da média da UE-25 e o mais 

baixo da UE-15 (65% da média da UE-15). (Relatório Estado do Ambiente, 2006). 

Apesar de ter aumentado em valores reais, na primeira parte da década 1995-2005, 

Portugal registou, em termos relativos do PIB, uma perda de posição face à média da 

UE, sendo um dos países onde este indicador menos cresceu durante esse período de 

tempo. 

Segundo o PNPOT, a região Centro tem um PIB de cerca de 14% do PIB nacional, 

apresentando uma estrutura produtiva multivariada, onde convivem desde sectores 

tecnologicamente avançados a sectores ditos tradicionais, cuja competitividade 

assenta em baixos salários e reduzidas qualificações da mão-de-obra. A sub-região 

Beira Interior (que inclui Beira Interior Norte, Cova da Beira, Serra da Estrela e Beira 

Interior Sul), representa apenas 2,3% do PIB nacional (3,1% da população e 11% da 

área).  

Segundo os Indicadores de contas regionais por NUTS III, 2004, do Anuário Estatístico 

da Região Centro, 2006, a região Centro apresenta um valor de 19,2% do PIB total do 

país e a Beira Interior Sul um valor de 0,6%. Já o valor de PIB per capita (em milhares 

de euros) de 11,5 na Beira Interior Sul, é próximo do valor médio da região Centro 

(11,7) e inferior à média nacional (13,7). No concelho de VVR, o PIB per capita é de 

59, 51% tomando como referência Portugal = 100%. Comparativamente a estes 

valores, Lisboa apresenta um valor de 277, 95% e Castelo Branco 89,10%. Os valores 

de Produtividade (VAB/emprego) em milhares de euros, segundo o mesmo Anuário 

são: Portugal: 24,5; Centro: 19,5 e na Beira Interior Sul: 16,6. 
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TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO 

Alguns factores intrínsecos à natureza do território, (como a interioridade, o reduzido 

mercado local, mono-dependência industrial e outros), e da própria cultura das 

organizações e dos indivíduos (reduzida capacidade de incubação de empresas de 

cariz inovador, baixo nível de empreendorismo, resistência às iniciativas de 

cooperação inter-empresarial, dificuldade de adaptação das pequenas empresas a 

novas práticas de gestão, insuficiente mobilização regional), actuam como factores 

inibidores da economia do concelho.  

Em contrapartida, o concelho é também exemplo de boas iniciativas de 

desenvolvimento local, promovidas por associações locais e rico em atractivos 

naturais que poderão favorecer a actividade turística, como é o caso da candidatura a 

Património da Humanidade das Portas de Ródão. 

A dinamização económica é no entanto fundamental e serão por isso necessárias 

políticas eficazes para a alcançar. O Plano de Desenvolvimento Estratégico do 

Município de Vila Velha de Ródão, definiu Orientações Estratégicas que permitirão 

inverter a evolução actual referente à formação do PIB a nível regional. Assim, se 

estas orientações não foram concretizadas na prática corre-se o risco de continuar a 

haver uma deterioração deste indicador de desenvolvimento. 

 

5. Sinergias no Pólo Industrial/ Sinergias com Centros de Investigação. I&D 

O conceito de "economias de aglomeração" designa os ganhos de eficiência de que 

beneficiam actividades produtivas em situação de proximidade geográfica e que 

seriam inexistentes se as actividades tivessem localizações isoladas. 

A coordenação e a cooperação entre as diferentes empresas deverá ter um efeito 

multiplicador sobre os resultados da sua actividade e permitir criar valor acrescentado 

evitando a duplicação de esforços e de aplicação de recursos. 

Por outro lado, a criação de parcerias entre o sector privado e os centros de 

investigação dos pólos universitários da região constituem uma oportunidade para a 

excelência e inovação na economia regional.  

No actual panorama industrial do concelho, destaca-se a Celtejo que se encontra em 

alteração do processo de fabrico, para produção de pasta branca, matéria-prima 

importante na fileira deste sector. 
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TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO 

Se por um lado se verifica uma reduzida capacidade de incubação de empresas de 

cariz inovador, e alguma resistência às iniciativas de cooperação inter-empresarial, a 

iniciativa de criação de parques industriais e a extensão da zona industrial, pela 

Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, favorecem uma nova filosofia de 

intervenção na área económica, incentivando e promovendo novos investimentos. 

Por outro lado, as associações locais demonstram um dinamismo crescente, que se 

deve salientar, não se perspectivando, todavia, o alargamento do seu espaço de 

intervenção para além das fronteiras concelhias, confirmando assim um 

comportamento local em vez de procurarem a cooperação reticular. 

Ao mesmo tempo assiste-se a um fenómeno de cooperação institucional, pelo que o 

município de Vila Velha de Ródão procura intervir e participar ao nível local, 

cooperando com vários municípios da região em programas de intercâmbio de 

experiências e em projectos-piloto. 

Igualmente o acesso a Fundos Comunitários, designadamente através do QREN, 

poderá dar corpo a investimentos estruturantes no desenvolvimento do concelho. 

São portanto estas as premissas que poderão influenciar as tendências para o futuro 

próximo do Concelho. 

 

6. N.º Estabelecimentos com Certificação Ambiental 

Das empresas sedeadas no concelho, destaca-se os procedimentos ambientais das 

duas maiores, Celtejo e Centroliva dado que, para além da sua dimensão, constituem 

casos de referência regional e nacional.  

A Celtejo, pertence ao grupo ALTRI, um grupo empresarial cotado na bolsa de valores 

de Lisboa, e com uma filosofia ambiental e de Corporate Governance fortemente 

implantada. A sua área de actuação é a produção de pasta de papel, tendo a Empresa 

sob sua gestão 75 mil hectares de floresta em Portugal, tornando-a auto-suficiente em 

madeira na ordem dos 50%. O reconhecimento da dependência entre a sua actividade 

e o desenvolvimento sustentável, fez com o grupo apostasse em três áreas principais: 

Gestão Florestal, com certificação da floresta gerida pelo Grupo pelas normas do 

Forest Stewarship Council; Auto-suficiência energética, com produção de energia 
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eléctrica por cogeração e biomassa; e cooperação e com as comunidades dos locais 

onde as empresas se localizam.  

A Centroliva, Central Termoeléctrica localizada no concelho, desenvolve a sua 

actividade valorizando resíduos das indústrias da madeira e dos lagares de azeite da 

região. Mais recentemente desenvolveu um produto inovador, que transforma o até 

então resíduo, grainha de uva em óleo, em produto para diversos fins. Para além da 

sua actividade, que desenvolve um mercado de produtos a partir de resíduos, 

permitindo a redução da dependência energética externa, a empresa refere contribuir 

para a redução do risco de incêndios, para desenvolvimento ambiental através da 

redução das emissões de CO2 e para a dinamização do tecido industrial da Beira 

Interior e português através do desenvolvimento de software e tecnologias 

informáticas industriais. 

A importância da floresta no contexto industrial (económico e social) do Concelho de 

VVR é pois crucial como se pode inferir desta duas situações descritas. 

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

Se por um lado existe alguma dificuldade de adaptação a novas práticas de gestão, 

por parte das pequenas empresas, existem duas grandes empresas que têm vindo a 

implementar procedimentos de sustentabilidade ambiental e social e que constituem 

exemplos de referência, no contexto nacional e regional.  

Por outro lado a pressão dos mercados de consumo e os incentivos comunitários, 

continuarão a apoiar uma tendência positiva a nível do desempenho ambiental das 

empresas, apenas não se conhecendo o seu alcance e dimensão da alteração de 

culturas organizacionais. A certificação como instrumento de protecção do ambiente e 

de melhoria do desempenho ambiental das empresas com reflexos no acesso 

privilegiado aos mercados, poderá ser incrementada e esta tendência pode-se assumir 

como viável. 
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A salvaguarda da biodiversidade, é uma preocupação das políticas ambientais 

nacionais e comunitárias.  

São vários os argumentos para a importância da defesa e preservação da 

biodiversidade, desde o carácter utilitário, ao carácter ético e filosófico, até à ideia 

defendida pela comunidade científica de que a preservação da diversidade biológica é 

fundamental para o funcionamento dos ecossistemas, como por exemplo, os ciclos da 

água e do ar, e a reciclagem de nutrientes. 

A visão da importância da biodiversidade tem vindo a ser alterada, e esta começa a 

ser cada vez mais entendida como uma base fundamental da vida económica, social e 

cultural no nosso planeta. A redução da biodiversidade, pelas alterações climáticas, 

pela poluição ou uso insustentável dos recursos, pode significar danos dificilmente 

reversíveis na água, nos alimentos, no ar e noutros recursos dos quais todos, pessoas 

e empresas, dependem. 

Em relação ao solo, este tem sido alvo de constantes pressões e está cada vez mais 

ameaçado por toda uma série de actividades humanas que minam a sua 

disponibilidade e viabilidade a longo prazo. 

Nos sistemas aquáticos verificam-se, em alguns casos no nosso território, situações 

de degradação da qualidade da água, por excesso de nitritos, associadas sobretudo 

às zonas de exploração intensiva agrícola e pecuária. 

Face a esta realidade, em 2000, a União Europeia acorda em tornar a sua economia a 

mais competitiva, dinâmica e baseada no conhecimento até 2010. Em 2001, um novo 

desafio é assumido de travar o declínio da biodiversidade até 2010. E em 2006, um 

novo apelo é lançado no âmbito da EU de envolver o sector privado na preservação da 

biodiversidade. 

O cumprimento das exigências destas politicas e estratégias, para o respeito pela 

integridade destes recursos, coloca diversos desafios aos agentes económicos e 

autoridades ambientais. A forma de actuação das pessoas e em especial das 

empresas, é assim fundamental para o equilíbrio ecológico do território e da paisagem. 
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Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

Melhor Ambiente e Valorização do Património: 

·  Prevenir a deterioração do estado e assegurar a protecção, melhoramento 
e recuperação das massas de água com vista a alcançar o bom estado Meta: 
Até 2015; 

·  Salvaguardar as origens de água para a produção de água para consumo 
humano, as águas balneares, as águas para a produção de espécies 
aquáticas com valor comercial e as zonas protegidas para conservação da 
natureza, em particular, de forma a assegurar o cumprimento das normas de 
qualidade da água estipulados na legislação pertinente. Meta: Assegurar o 
cumprimento das normas de qualidade da água estipulado na legislação 
pertinente; 

·  Protecção, melhoramento e recuperação dos solos, especialmente dos 
solos com maior produtividade agrícola. Meta: Controlo da erosão, da 
recuperação dos solos contaminados por actividades mineiras e por 
actividades industriais, do condicionamento das áreas de expansão urbana e 
das áreas para a implantação de infra-estruturas viárias e de serviços; 

·  Suster o declínio da biodiversidade. Meta: Até 2010. 

 

Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da  Biodiversidade 

Conservar a natureza e a diversidade biológica, incluindo os elementos notáveis da 
geologia, geomorfologia e paleontologia; 

Promover a utilização sustentável dos recursos biológicos; 

Contribuir para a prossecução dos objectivos visados pelos processos de cooperação 
internacional na área da conservação da natureza e da biodiversidade. 

 

Estratégia Temática de Protecção do Solo 

Dar especial atenção à prevenção da erosão, deterioração, contaminação e 
desertificação, de modo a assegurar uma protecção do solo de forma mais completa 
e sistemática. 
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Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo 

Promover a protecção das águas e o controlo da poluição; 

Assegurar uma gestão racional da procura de água, em função dos recursos 
disponíveis e das perspectivas socioeconómicas; 

Assegurar a protecção dos meios aquáticos e ribeirinhos com interesse ecológico a 
protecção e recuperação de habitats e condições de suporte das espécies nos meios 
hídricos e no estuário; 

Potenciar a valorização social e económica da utilização dos recursos; 

Preservar as áreas do domínio hídrico. 
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7. Potencial para a Degradação da Qualidade da Água 

A zona de expansão industrial integra-se num contexto hidrogeológico que não 

abrange nenhum dos sistemas aquíferos de importância regional identificados em 

Portugal, designado por Sistema Aquífero A0 – Maciço Antigo Indiferenciado, que em 

termos gerais, se pode considerar constituído por materiais com escassa aptidão 

hidrogeológica, pobres em recursos hídricos subterrâneos. Em termos de qualidade, 

as análises químicas, evidenciam que estas águas subterrâneas são de boa qualidade 

para consumo humano. 

Dentro da bacia do Tejo, a área abrangida pela expansão da zona industrial insere-se 

na sub-bacia “Tejo – Troço Principal 1”, sub-bacia da ribeira do Açafal que apresenta 

uma área total de 111,7 km2 e sub-bacia da ribeira do Enxarrique, com uma área total 

de 6,4 km2 (Ver Planta 5  do Anexo ). Relativamente à constância de escoamento, 

verifica-se que à excepção da ribeira do Açafal e da ribeira do Enxarrique (linhas de 

água principais ou de 1.ª ordem), a maioria das linhas de água das bacias apresentam 

um regime temporário (consistindo num canal seco durante a maior parte do ano e 

comportando fluxo de água durante e imediatamente após os períodos de 

precipitação), com caudais muito baixos ou mesmo nulos nos meses mais secos do 

ano. 

A degradação da qualidade da água é na maior parte dos casos o reflexo do tipo de 

actividades que são desenvolvidas na área de influência dos níveis aquíferos, pelo que 

na freguesia de Vila Velha de Ródão, as principais fontes poluidoras identificadas 
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foram: 7 suiniculturas e 2 lagares, sendo que de acordo com o Plano de Bacia 

Hidrográfica do Rio Tejo, a vulnerabilidade à poluição nesta zona varia de baixa a 

média. 

No que se refere à sub-bacia “Tejo – Troço Principal” a contribuição da poluição tópica 

industrial é muito significativa, estando estimada em cerca de 303 700 hab.eq em 

CBO5, dos quais 26% tem origem em actividade sazonal. 

A carga poluente tópica industrial, quanto ao CBO5, distribui-se sobretudo pela 

indústria química com 31%, pela indústria alimentar, excluindo a produção de azeite e 

de vinho com 20%, pela indústria do papel e do cartão com 20% e pelas suiniculturas 

IPPC (Prevenção e Controlo Integrado da Poluição) com 18%. Dessa carga total, o 

concelho de Vila Velha de Ródão, onde se localiza a importante fábrica de papel da 

Celtejo, gera 5% do total da sub-bacia em CBO5 e 9% do CQO. 

A carga tópica total desta sub-bacia é elevada no contexto da área do PBH Tejo, 

representando 10% do CBO5, 9,4% do CQO, 9,5% dos SST, 8,8% do P total e 8,8% 

do N total; a carga urbana é superior à carga industrial, com excepção da carga em 

CQO. 

Uma vez que nas bacias hidrográficas das ribeiras do Açafal e do Enxarrique não 

existem nenhumas estações de monitorização de qualidade de água, optou-se por 

considerar as estações de monitorização mais próximas, designadamente, na ribeira 

de Nisa, denominada Nossa Senhora da Graça (16K/05H). Esta estação permitiu 

caracterizar a qualidade de água da região, atendendo às características geológicas, 

ao uso do solo e à ocupação em tudo idêntica às das bacias hidrográficas das ribeiras 

do Açafal e do Enxarrique, como apresentando boa qualidade (Classe A) a razoável 

(Classe C).  

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

O Plano de Desenvolvimento Estratégico do Município de Vila Velha de Ródão definiu 

como Orientação Estratégica 2: a qualificação dos elementos de qualidade urbana, do 

meio ambiente e da paisagem, tendo como um dos objectivos o aprofundamento e 

valorização da frente ribeirinha. Neste âmbito estão previstos os seguintes projectos:  

·  Plano de Ordenamento da albufeira do Fratel; 

·  Aproveitamento dos aquíferos para termalismo e águas de mesa; 
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·  Valorização turístico-recreativa da frente ribeirinha. 

Desta forma pode-se constatar que estes projectos se caracterizam por uma protecção 

da qualidade da água de uma forma genérica, tendência essa que se deverá manter 

nos próximos anos. 

Existem contudo casos, que se podem considerar pontuais, de poluição em ribeiras do 

concelho que importa ter em atenção para que sejam implementadas acções 

correctivas e preventivas. 

 

8. Potencial para a Degradação da Qualidade do Solo 

O actual uso do solo da área compreende uma zona inculta ocupada por comunidades 

rurais onde domina a vegetação herbácea alta, e culturas arvenses de sequeiro com 

povoamento disperso (oliveiras, etc). A área de expansão da zona industrial abrange 

maioritariamente uma unidade pedológica (85%) que, corresponde a uma mistura dos 

seguintes tipos de solos: Solos Mediterrâneos, Pardos, de Materiais Não Calcários, 

Normais, de arenitos argilosos, Solos Mediterrâneos, Vermelhos ou Amarelos, de 

Materiais Não Calcários, Normais, de arenitos arcósicos ou arcoses, Solos Litólicos, 

Não Húmicos, Pouco Insaturados Normais, de arenitos grosseiros. 8% da área de 

expansão do PU é ocupada por Solos Mediterrâneos Pardos, de dioritos ou 

quartzodioritos, 4% por Coluviossolos e 3% por Solos Mediterrâneos Vermelhos ou 

Amarelos. (Ver Planta 6  do Anexo ). 

Define-se capacidade de uso dos solos, como o potencial que os solos apresentam 

face às possíveis utilizações humanas, tendo por base de comparação a agricultura , 

encontrando-se dependente das características dos horizontes superficiais do solo. 

Relativamente à capacidade de uso do solo, a sistematização normalmente utilizada 

consiste numa organização dos solos em classes de A a E, em função da sua 

utilização agrícola ou florestal, em que os solos das 3 primeiras classes (A, B e C) são 

susceptíveis de utilização agrícola ou outra, e os solos das classes restantes (D e E) 

não são normalmente, susceptíveis de utilização agrícola.  

Como solos de utilização agrícola consideram-se os apropriados a: Culturas 

intensivas; Culturas moderadamente intensivas; Culturas pouco intensivas. Como 

solos de utilização não agrícola (florestal) consideram-se os adaptados a: Pastagens 

permanentes; Exploração de matas; Exploração florestal com poucas restrições; 
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Exploração florestal com muitas restrições; Vegetação natural de protecção ou 

recuperação. 

De acordo com a Carta de Capacidade de Uso do Solo, a área de expansão do PU 

encontra-se maioritariamente (92%), inserida nas classes de capacidade de uso do 

solo mais limitativas, ou seja as classes D e E, na generalidade não susceptíveis de 

utilização agrícola (Ver Planta 7  do Anexo ). Estas classes são caracterizadas por uma 

capacidade de uso do solo muito baixa, com limitações severas que, neste caso em 

concreto, derivam da existência de declives moderadamente acentuados a muito 

acentuados. 8% da área de expansão do PU, é representada por uma zona de classe 

B, com limitações moderadas, riscos de erosão no máximo moderados e susceptível 

de utilização agrícola moderadamente intensiva.  

As características dos diferentes tipos de solos levam a que estes possuam limitações 

para determinadas utilizações, mas que sejam adequados para outras. Assim, a 

adequabilidade de um solo está também relacionada com os objectivos a que se 

propõe utilizá-lo. É pertinente referir que essas potencialidades se referem apenas às 

famílias de solos presentes na área de expansão do PU. 

Solos Litólicos – estes solos apresentam na generalidade uma fertilidade 

reduzida a mediana. Quando se localizam em declives moderados a 

acentuados, ou seja quando apresentam limitações derivadas do alto risco de 

erosão a sua maior potencialidade é para matas e matos, e nos casos mais 

favoráveis, para pastagens. Quando estes solos estão presentes em zonas 

que não estão sujeitas a problemas de erosão (zonas aplanadas) são 

susceptíveis de culturas florestais, pastagens e vinhas, utilização arvense ou 

hortícola, caso se disponha de água e matéria orgânica. 

Solos Argiluviados Pouco Insaturados (Solos Mediterrâneos) – quando estes 

solos não apresentam problemas de erosão, são adequados a sistemas 

culturais arvenses intensivos, nomeadamente, frutícolas, pratenses, 

montados, florestais, tuberícolas ou afins, sendo particularmente aptos para 

olivais e proteaginosas, caso sejam alcalinos. Quando se verifiquem 

acentuados problemas ou riscos de erosão nestes solos, o seu uso é limitado 

para matas e matos com função essencialmente de protecção e recuperação, 

ou eventualmente, nos casos mais favoráveis, para pastagens permanentes. 
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TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

A Estratégia Temática de Protecção dos Solos identifica como principais ameaças 

para o solo: erosão, diminuição da matéria orgânica, contaminação, 

impermeabilização, compactação, diminuição da biodiversidade, salinização, cheias e 

desabamentos de terras. 

O uso do solo, através de metodologias e intensidades abusivas, pode vir a conduzir a 

processos relacionados com erosão e desertificação. A contaminação dos solos está 

muito associada às actividades industriais, pelo que o incremento destas pode ter uma 

influência negativa na degradação da qualidade dos solos. 

Através da análise realizada estes aspectos não são verificados de forma continuada 

pelo que se pode inferir que o potencial de degradação dos solos não é muito 

significativo nem acentuado numa perspectiva em que a situação actual se mantenha 

sem grandes alterações. 

Na zona prevista para a expansão industrial, a fragmentação e dimensão das 

propriedades não é favorável ao uso actualmente destinado, de actividade agrícola ou 

florestal, pelo que não se prevê grande alteração nestes aproveitamentos.  

 

9. Interferência com Biodiversidade   

A área de alteração do plano situa-se na proximidade do perímetro urbano de Vila 

Velha de Ródão e confronta os limites da actual Zona Industrial. É uma zona bastante 

humanizada, que apresenta sistemas semi-naturais degradados e que não abrange 

habitats classificados no âmbito da Directiva Habitats. A vegetação é composta 

maioritariamente por eucaliptos, pinheiros-bravos, matos de esteva Cistus ladanifer e 

zonas de incultos. Encontram-se também algumas zonas agrícolas com olivais e 

pomares. 

No que diz respeito à presença de habitats de interesse para a conservação (DL n.º 

49/2005, de 24 de Fevereiro), na região em que se insere o plano em análise há que 

referir a presença de carvalho-negral Quercus pyrenaica (9230), de manchas de 

piornais de Retama sphaerocarpa (5330), de associações de carvalho-negral Quercus 

pyrenaica a sobreiro Quercus suber e a azinheira Quercus rotundifolia (6310) e de 

comunidades herbáceas da ordem Isoeto-Nanojuncetea (3170). Estes habitats estão 

presentes nos Sítios de São Mamede e de Nisa / Laje de Prata. Por outro lado, refere-
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se a existência de uma área com potencial para o habitat 8230 “Rochas siliciosas com 

vegetação pioneira da Sedo-Scleranthion ou da Sedo albi-Veronicion dillenii” na área 

envolvente a Vila Velha de Ródão. 

Em Vila Velha de Ródão foi registada a presença de 5 espécies da flora com interesse 

comunitário. Destas, as espécies Ruscus aculeatus e Narcissus bulbocodium ocorrem 

na área proposta para a expansão da zona industrial. 

No que diz respeito à fauna foi confirmada a ocorrência de 46 espécies de interesse 

comunitário e/ou prioritárias para a conservação. Destaca-se o grupo das aves, uma 

vez que para a área geográfica do plano de expansão da Zona Industrial estão listadas 

329 espécies, das quais 31 são de interesse comunitário e/ou prioritárias para a 

conservação. 

Para além da ZPE do Tejo Internacional, Erges e Pônsul, também está designada, a 

cerca de 1 km da área prevista para a expansão da zona industrial, a IBA de Portas de 

Ródão e Vale Mourão (IBA – Important Bir Áreas ou Áreas Importantes para as Aves – 

estatuto atribuído pela BirdLife International aos locais mais importantes do planeta 

para a avifauna) (Costa et al. 2003). No que diz respeito à sua importância 

ornitológica, esta IBA abrange a maior colónia de Grifo exclusivamente em território 

nacional e é o local de nidificação de espécies rupícolas ameaçadas como a Cegonha-

preta e a Águia-perdigueira. 

Assim, na área envolvente à área de expansão do PU nidificam diferentes espécies de 

interesse comunitário e de conservação prioritária e os seus efectivos apresentam 

relevância ao nível nacional e internacional, sendo de salientar as aves rupículas e as 

aves características dos bosques mediterrânicos. Todavia, a área de implementação 

do plano não apresenta características favoráveis para ser utilizada como local de 

nidificação ou de alimentação das espécies referidas mas, graças à sua mobilidade, 

algumas destas aves utilizam a área de expansão do PU e envolvente no decorrer das 

suas deslocações e movimentos diários.  

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

É patente que as actuais pressões e tendências nos sistemas naturais identificados 

são a floresta intensiva com substituição da floresta original, com a consequente 

redução da biodiversidade e aumento do risco de incêndio. 
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A intensificação agrícola, a artificialização de linhas de água, com expansão de 

espécies exóticas em orlas de linhas de água, bermas e caminhos, bem como a 

pressão urbana são igualmente tendências que se podem considerar ao analisar a 

evolução da situação nos últimos anos, onde também se verifica a intensificação do 

pastoreio e a pressão cinegética. 

A integridade dos sistemas e a conservação da biodiversidade, depende sobretudo da 

capacidade de coordenação das Politicas de Conservação da Natureza, com Politicas 

Económicas, Florestais e de Desenvolvimento Urbano.  
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Segundo o Livro Branco da Governança Europeia, a boa Governança baseia-se em 

cinco princípios - abertura, participação, responsabilização, eficácia e coerência. Cada 

um destes princípios é fundamental para a instauração de uma Governança mais 

democrática. São eles que constituem a base da democracia e do Estado de direito 

nos Estados-Membros e aplicam-se a todos os níveis de governo – global, europeu, 

nacional, regional e local.  

Na sua Boa Governança, a Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão (CMVVR) 

assegura a mais alta qualidade nos serviços que dispensa aos seus munícipes. É uma 

entidade com certificação de qualidade na maioria dos seus serviços, nomeadamente 

nos âmbitos dos Serviços de Obras por Empreitadas, de Distribuição de Águas e 

Gestão de Resíduos, do Licenciamento de Obras, e das Acções Social, Educativa, 

Cultural e de Comunicação. Vinte e seis serviços já foram certificados, e estão 

actualmente em processo de certificação mais quatro serviços: Licenciamentos de 

Operações Urbanísticas, Controlo de documentos, Casa de Artes e Cultura do Tejo, e 

Biblioteca Municipal. 
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Plano Nacional da Politica de Ordenamento do Territ ório  

Expandir as redes e infra-estruturas avançadas de informação e comunicação e 
incentivar a sua crescente utilização pelos cidadãos, empresas e administração 
pública; 

Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a participação 
informada, activa e responsável dos cidadãos e das instituições. 

 

Estratégia Nacional do Desenvolvimento Sustentável 

Desenvolver uma Administração Pública mais Eficiente e Modernizada 

	

4$ $4$2 .�������	������		

10. Tipologia de Agentes Envolvidos  

A Autarquia estabeleceu Protocolos com as quatro Juntas de Freguesia do seu 

concelho para Delegação de Competências, e mantém outros quarenta e dois com 

associações, ONG’s, empresas e outras entidades, nas áreas das TIC (Tecnologias de 

Informação e Comunicação), Cultura, Educação, Desporto, Turismo, Promoção de 

Produtos Regionais, Ambiente, Protecção da Floresta, Protecção Civil, Gestão e 

Conservação do Património Natural, Cultural e Arquitectónico, Apoio Social e Saúde, 

Abastecimento de Águas, Saneamento, Tratamento de Resíduos, e Energia, 

designadamente: 

 

TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação): 

·  Telecel – Comunicações Pessoais S.A – Instalação de estação telefónica 

celular; 

·  TMN; 

·  BeiraLusa – Agência para o Desenvolvimento Regional de Beira Interior; 

·  Conteúdos Multimédia  – Netpeole/Bazar; 
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·  UMIC – Unidade de Missão Inovação e Conhecimento; 

·  Portal “Beira Baixa Digital”. 

 

Associações de Desenvolvimento: 

·  ADRACES – Ass. de  Desenvolvimento da Raia Centro Sul; 

·  APROF – Associação de Produtores Florestais do Rio Ocreza; 

·  Associação de Municípios “Natureza e Tejo”; 

·  Associação de Municípios Raia-Pinhal; 

·  ANMP – Associação Nacional de Municípios. 

 

Empresas: 

·  Celtejo – Centro Fabril de Ródão; 

·  AMS-Papermill and Converting, S.A; 

·  Naturtejo – Empresa intermunicipal de promoção turística. 

 

Educação e Cultura  

·  Fundação Manuel Cargaleiro – Constituição e funcionamento de um Pólo da 

Fundação em Vila Velha de Ródão; 

·  CMCD – Centro Municipal de Cultura e Desenvolvimento de Vila Velha de 

Ródão; 

·  Ministério da Educação para a implementação do Plano Nacional de Leitura 

no concelho; 

·  Escola de Música/Banda – Sociedade Filarmónica do Fratel. 

 

Desporto 

·  Associação Desportivas e de Acção Cultural Sarnadense – Equipamento 

Social (Campo de Futebol); 
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·  Associação de Estudos do Alto Tejo (AEAT) – Instalação de Percursos 

Pedestres; 

·  Clube Náutico – Canoagem; 

·  CDRC – Centro Desportivo Recreativo e Cultural de Vila Velha de Ródão – 

Desporto (Futebol); 

·  Associação de Futebol de Castelo Branco – “Mais e melhor Desporto”. 

 

Turismo e Promoção dos Produtos Regionais: 

·  Associação para o Desenvolvimento do Turismo na Região Centro – 

Sinalização Turística da Região Centro. 

 

Ambiente, Protecção da Floresta e Protecção Civil: 

·  AEAT (Associação de Estudos do Alto Tejo) e “Quercus”; 

·  CEFF’s - Comissões Especializadas de Fogos Florestais; 

·  Município de Proença-a-Nova – Animais errantes; 

·  Governo Civil de Castelo Branco. 

 

Gestão e Conservação do Património Natural, Cultural e Arquitectónico: 

·  Câmara Municipal de Nisa – No âmbito da defesa do Património Natural, 

Histórico e Arqueológico das Portas de Ródão; 

·  IGESPAR – Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico 

– para o Castelo de Ródão e envolventes; 

·  GAFOZ – Grupo de Amigos da Foz do Cobrão – Aldeias de Xisto  

 

Apoio Social e da Saúde: 

·  Santa Casa da Misericórdia – Terreno/Remodelação do Espaço envolvente; 

·  IPSS – Segurança Social – Programa conforto habitacional para pessoas 

Idosas; 
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·  Ternisa – Apoio ao doente em tratamento termal: 

·  Centro Comunitário do Fratel / Lar de Idosos. 

 

Abastecimento de Águas/Saneamento/Resíduos/Reciclagem: 

·  Câmara de Castelo Branco – Resíduos Sólidos Urbanos; 

·  Águas do Centro, S.A.; 

·  VALORCAR – Veículos em fim de vida; 

·  TECVALOR – Tecnologia e valorização de resíduos, Lda. 

 

Energia: 

·  GENERG – Gestão e Projectos de Energia, S.A.; 

·  INTERPOWER – Exploração de Energia. Lda (construção de mini-hídricas); 

·  AMAGO – Serviços Ambientais, Lda – Turbina Eólica Direcção Geral das 

Autarquias Locais – Âmbito do PROSIURB. 

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

Com base na percepção que se tem da vida comunitária ao nível concelhio pode-se 

inferir que as tendências são para uma melhoria, designadamente nas seguintes 

vertentes: 

·  Colocar a administração autárquica mais dialogante e próxima do cidadão; 

·  Promover maior equidade e oportunidades iguais para todos os cidadãos; 

 

11. Formas de Interacção/ Participação  

A CMVVR efectua, regularmente, inquéritos aos seus munícipes, sobre a qualidade 

dos serviços da Autarquia, e sondagens interactivas, através da sua página Internet, 

sobre os mais variados assuntos relacionados com os projectos e iniciativas da 

Autarquia. 
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O Serviço de Atendimento ao Público está a ser sujeito, no decorrer de 2008, a 

profunda reestruturação e modernização, quer a nível de formação de pessoal e 

dotação informática, quer de infra-estruturas, no sentido de melhor servir os 

munícipes. 

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

Com base na percepção que se tem da vida comunitária ao nível concelhio pode-se 

inferir que as tendências são para uma melhoria, aumentando e melhorando as formas 

e as metodologias que promovam a participação dos cidadãos, designadamente: 

Colocar a administração autárquica mais dialogante e próxima do cidadão: 

·  Melhorar os serviços prestados ao cidadão: 

·  Apostar na racionalização dos organismos da administração regional. 

 

12. Locais com Informação Disponível 

A CMVVR promove a transparência total das suas acções em relação aos munícipes. 

As actas das reuniões de Câmara e da Assembleia Municipal são divulgadas 

integralmente, na página Internet da Câmara (www.cm-vvrodao.pt). Os relatórios de 

Contas e de Gestão, assim como os previsionais, são também documentos de 

consulta pública. 

Os projectos e iniciativas da CMVVR são comunicados aos seus munícipes por meio 

de vários suportes, produzidos quer pela própria Autarquia, quer por outras entidades.  

Pela Autarquia, publicam-se o Boletim Municipal (semestral, com distribuição gratuita a 

todos os munícipes), a Agenda Cultural (mensal, e distribuída gratuitamente a nível 

concelhio e regional) e a sua página Internet (já referida acima). 

Por outras entidades, associadas da Câmara ou com as quais esta estabeleceu 

protocolos, estão editados on-line o Portal “Beira Baixa Digital” (em construção) e a 

página Internet da Naturtejo (www.naturtejo.com). 

A CMVVR criou, no seu seio, um gabinete de imprensa cujo papel é fundamental na 

divulgação das acções e projectos desenvolvidos. Este serviço estabelece contactos 

regulares com os órgãos de comunicação regionais (10 jornais e revistas, 10 rádios e 
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3 televisões) e nacionais (8 jornais, 4 revistas, 2 rádios, 1 agência noticiosa e 1 

televisão).  

O município está também representado em 4 páginas do Directório Autárquico da 

União Europeia. 

Além dos veículos referidos acima, a informação é também divulgada em locais fixos, 

da própria Câmara, designadamente no Posto de Turismo situado na Casa de Artes e 

Cultura do Tejo, na Biblioteca Municipal, nos Serviços Técnicos, e no Serviço de 

Atendimento ao Público. 

 

Órgãos de Comunicação Social, suportes regulares de divulgação dos projectos e 

iniciativas da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão (2008) 

 

Jornais, rádios e televisão locais e regionais: 

Jornal O Concelho; Jornal Gazeta do Interior; Jornal Reconquista; Jornal Povo da 

Beira; Jornal do Fundão; Jornal Notícias da Covilhã; Jornal Diário XXI; Jornal Voz do 

Campo; Jornal de Nisa; Revista Raia; Rádio Beira Interior; Rádio Urbana; Rádio 

Juventude; Rádio Cova da Beira; Rádio Jornal do Fundão; Rádio Voz da Raia; Rádio 

São Mamede; Rádio Clube de Monsanto; Rádio Condestável; Rádio Portalegre; RTP - 

Serviço de Informação Regional; SIC - Serviço de Informação Regional; TVI - Serviço 

de Informação Regional 

 

Jornais, rádios e televisões nacionais: 

Jornal Público; Jornal Correio da Manhã; Jornal Diário de Notícias; Jornal de Notícias; 

Jornal 24 HORAS; Jornal EXPRESSO; Jornal SOL; Jornal de Letras; Revista 

Municípios e Regiões de Portugal; Revista Visão; Revista FOCUS; Revista Sábado; 

Agência de notícias LUSA; Rádio TSF; RDP – Antena 1; RTP – Arquivo. 

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

O Plano de Desenvolvimento Estratégico do Município de Vila Velha de Ródão, 

definiu, no âmbito da Orientação Estratégica 1, os seguintes objectivos: incrementar 



  
 

���������	�
���
���	�����������	�	���������	�
���
� ��	 	 4"	
���������	��	���
�	��	����
������	��	����	�����	��	 �����	 	 �����	��	 !!"  

 

uma cidadania activa e participada; criar mecanismos para projectar a autarquia e 

melhorar a informação inter-regional. 

Destaca-se neste âmbito o projecto Ruraltech – A Internet ao serviço dos espaços 

rurais. 

Pode-se portanto entender que a informação e a divulgação são peças importantes na 

política da Autarquia, o que transmite a ideia que será uma tendência para o futuro a 

consolidação do que já se faz, bem como o incremento de todas as vertentes em 

ambos os domínios. 
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A qualidade de vida pode ser definida através de parâmetros socioeconómicos, como 

saúde, educação, segurança, emprego, rendimentos entre outros, todos estes, 

parâmetros fundamentais para o bem-estar dos indivíduos. Estes indicadores podem 

ser utilizados para comparar países e culturas ou grupos numa mesma sociedade 

(regiões). 

Existem ainda parâmetros subjectivos que contribuem para a qualidade de vida e 

estão relacionados com emoções positivas e negativas com a sua vida, perspectivado 

com sinónimo de felicidade dos indivíduos. 

Em Portugal, aproximadamente 66% dos portugueses consideraram, em 2002, estar 

satisfeitos e muito satisfeitos com a vida, em particular com a vida familiar, e menos 

satisfeitos com o Sistema Nacional de Saúde, com os salários e com o emprego. No 

entanto, Portugal apresenta os mais baixos níveis de satisfação com a vida e de 

felicidade da UE-15 e da UE-25, ao contrário dos países do Norte da Europa, que 

registam os mais elevados níveis de satisfação e de felicidade. Estes são dados do 

Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável 2007. 

As oportunidades de emprego são um factor determinante para a fixação das 

populações em determinados territórios, o que contribui para dar um sentido de futuro 

quer a todos os que habitam na região, quer também servir de incentivo ao fluxo de 

pessoas atraídas pelo fenómeno. 
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A educação é outro dos factores determinantes para o potencial de excelência, 

inovação e competitividade de um país. Não obstante o progresso alcançado nos 

últimos anos em Portugal na área da educação, observa-se que uma percentagem 

elevada de jovens não completou o ensino secundário. O aumento de cerca de 10% 

verificado na proporção de jovens que concluíram pelo menos o nível superior do 

ensino secundário em Portugal, entre 1998 e 2006, não foi suficiente para aproximar o 

país dos padrões europeus, uma vez que Portugal continua a apresentar uma das 

situações menos favoráveis no contexto da UE-25. Em Portugal, o valor registado em 

2006 foi de 49,6%, o que ficou aquém dos 77,7% de média da UE-25, colocando 

assim o país no último lugar da tabela. Já o abandono escolar precoce 

(nomeadamente, a percentagem de jovens dos 18 aos 24 anos com ensino obrigatório 

completo e que não se encontra em educação ou formação) diminui a oferta de 

recursos humanos disponíveis com um nível de formação básica, o que terá reflexos 

na produtividade das empresas e, simultaneamente, na inadequação da mão-de-obra 

às crescentes exigências tecnológicas das empresas. Apesar da diminuição da taxa 

de abandono escolar precoce, de 47%, em 1998, para 39%, em 2006, Portugal 

apresentava a segunda taxa mais elevada de abandono escolar precoce no quadro da 

UE em 2006. 

Por último, será considerado a saúde pública, como um factor de qualidade de vida 

das populações. O Ambiente e a Saúde são duas áreas de primordial importância e a 

sua protecção constitui um dos maiores desafios que se colocam à sociedade 

moderna na prossecução dos desígnios do desenvolvimento sustentável. É hoje 

reconhecido que as condições ambientais têm uma influência decisiva no estado de 

saúde das populações. Determinados níveis de contaminação da atmosfera e das 

águas, uma gestão incorrecta de resíduos e fenómenos físicos, como o ruído, as 

radiações e as temperaturas extremas, podem ter efeitos adversos na saúde. Por sua 

vez, existem produtos químicos que persistem no ambiente, não se conhecendo ainda 

suficientemente bem os seus efeitos a longo prazo. 

Estes factores estão interligados e devem determinar as estratégias de 

desenvolvimento que as entidades competentes põem em prática. 
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4.2.5.2 Objectivos e Metas de Referência Nacional 

Plano Nacional da Politica Ordenamento Território  

Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra-estruturas 
de suporte à integração e à coesão territoriais; 

Assegurar a equidade territorial no provimento de infra-estruturas e de equipamentos 
colectivos e a universalidade no acesso aos serviços de interesse geral, promovendo 
a coesão social. 

 

Plano Nacional de Emprego 2005-2008 

Estabelece como metas para a taxa de abandono escolar precoce em Portugal 30%, 
em 2008, e 25%, em 2010. 

 

Plano Nacional de Acção de Ambiente e Saúde 

Intervir ao nível dos factores ambientais para promover a saúde das pessoas e das 
comunidades a eles expostos; 

Sensibilizar, formar e educar os profissionais e a população em geral, de forma a 
minimizar os riscos para a saúde, associados a factores ambientais; 

Promover a adequação de políticas e a comunicação do risco;  

Construir uma rede de informação que reforce o conhecimento das inter-relações 
ambiente e saúde. 

 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

Melhor Ambiente e Valorização do Património: 

·  Qualidade do ar ambiente. Metas: Cumprir os valores-limite estipulados 

para os poluentes regulamentados em todo o território nacional e com especial 

incidência para os centros urbanos; 

·  Emissão para a atmosfera: Cumprir os valores-limite estipulados para os 

poluentes regulamentados (Directiva 2001/81/CE - Directiva comunitária dos 

Tectos de Emissão, NECD (em kt): NOx= 250, COV= 180, SO2=160; NO2=250; 



  
 

���������	�
���
���	�����������	�	���������	�
���
� ��	 	 3#	
���������	��	���
�	��	����
������	��	����	�����	��	 �����	 	 �����	��	 !!"  

 

NH3= 90; Protocolo de Quioto: CH4= 468). 

·  Ozono no ar ambiente: garantir a observância dos valores legislados para 

os limiares de informação à população relativos à concentração de ozono no ar 

ambiente, e dar cobertura nacional à monitorização de ozono no ar ambiente. 
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13. Oportunidades de Emprego   

O emprego no concelho de Vila Velha de Ródão conta com uma população activa 

muito reduzida, com uma taxa de actividade, em 2001 nos 36,4%. Verificou-se, no 

entanto uma subida desta taxa relativamente aos dados dos Censos de 1981 (29%) e 

de 1991 (30,3%); a entrada de um maior número de mulheres no mercado de trabalho 

reflectiu-se neste aumento. 

Os sectores que geram mais emprego no concelho são o sector público e as indústrias 

transformadoras. A maior parte da população activa trabalha por conta de outrem 

(77,7%); o trabalho por conta própria é diminuto (cerca de 8,1%), o que parece indiciar 

falta de empreendedorismo. 

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

O Plano de Desenvolvimento Estratégico do Município de Vila Velha de Ródão definiu 

como Orientação Estratégica 3: a dinamização sócio-económica, com elevação dos 

patamares de competitividade e diversificação da base de sustentação. Entre outros 

objectivos, estabeleceu: melhorar as condições de acolhimento e promoção 

empresarial; promover os produtos e serviços locais nos mercados regionais e 

nacional; dotar o concelho de infra-estruturas e equipamentos indispensáveis ao 

desenvolvimento da actividade turística; promover no exterior a imagem de concelho 

turístico. Neste âmbito estão previstos os projectos: 

·  Centro de incubação de empresas; 

·  Criação de uma Central abastecedora. 
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Estão assim previstos projectos, que sendo concretizados, permitirão criar postos de 

trabalho, e de alguma forma contribuir positivamente contra a situação de baixa taxa 

de população activa. 

 

14. Nível de Educação/ Acesso à Formação 

O concelho apresenta de uma forma geral, baixa escolaridade e qualificação da sua 

população. Apenas 47,5% do total da população residente no concelho, completou o 

1.º Ciclo do Ensino Básico. A taxa de analfabetismo situa-se nos 20% (2001), 

verificando se uma diminuição em relação à década anterior, que registava um valor 

de 22,9% (1991). 

Por outro lado, ao nível da formação profissional, não existe um estabelecimento de 

ensino que dê oportunidade aos jovens que concluem o 3.º Ciclo do Ensino Básico, de 

prosseguirem os seus estudos, sem que tenham de sair do concelho.  

A ausência de estruturas de ensino (profissional e superior), de centros e unidades de 

investigação e de oferta de formação dinâmica e especializada, justifica a migração 

ocorrida, dos recursos humanos mais jovens e mais qualificados do concelho para 

outros centros Urbanos. 

O nível reduzido de habilitações da população residente poderá explicar a inexistência 

de outras unidades de atracção, com exigências de qualificação; a situação processa-

se em círculo vicioso: por um lado, a atracção de unidades com outras exigências em 

qualificações está dificultada; por outro, a inexistência de cursos de formação 

profissional ou de cursos tecnológicos, no concelho, obriga à saída de jovens para 

completar os estudos; este afastamento origina dificuldades no recrutamento de 

profissionais qualificados. 

No entanto, verifica-se um aumento da população com níveis mais elevados de 

escolaridade, na última década e a existência de recursos humanos com qualificações 

elevadas saídas do politécnico. 

O Centro Municipal de Cultura e Desenvolvimento, as Juntas de freguesia e a 

ADRACES são as entidades que promovem e dinamizam diferentes áreas de 

formação, como informática, bordados tradicionais e “Escolas de Oficinas”. 
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TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO  

O Plano de Desenvolvimento Estratégico do Município de Vila Velha de Ródão, definiu 

como Orientação Estratégica 3: a dinamização sócio-económica e a elevação dos 

patamares de competitividade e diversificação da base de sustentação, tendo 

estabelecido entre outros objectivos: assumir o desafio de formação e ajustar a oferta 

às necessidades reais e emergentes no tecido produtivo. Neste âmbito está previsto o 

projecto – Centro de formação profissional de artes e ofícios tradicionais (Ferro, 

Património e Linho). 

Este projecto pode vir a dinamizar a vertente da formação a nível concelhio, podendo 

mesmo considerar-se estruturante. Mas sendo a educação uma questão que está 

intimamente relacionada com a fixação de populações, impedindo a sua saída e 

promovendo a migração de novos cidadãos, o seu objectivo só será realmente 

alcançado com a criação de condições para o efeito. 

Portanto só quando estas forem conseguidas se poderá ter indicadores sobre 

tendências no domínio da educação. 

 

15. Saúde Pública  

As políticas em matéria de ambiente e saúde têm vindo a evoluir para um modelo 

assente na salvaguarda da equidade entre gerações, em que os níveis de saúde da 

população sejam o mais consentâneos possíveis com a actual definição de saúde da 

Organização Mundial de Saúde: “Um estado de completo bem-estar físico, mental e 

social, e não somente uma mera ausência de doença ou de enfermidade”. 

No sentido de relacionar e monitorizar os efeitos da futura expansão da Zona Industrial 

de Vila Velha de Ródão na qualidade do ambiente e consequentemente na saúde da 

população residente mais próxima, estudam-se dois dos parâmetros com maiores 

impactes na saúde: qualidade do ar e ruído. 

 

QUALIDADE DO AR 

Segundo os resultados do Índice IQualar, que traduz a qualidade do ar, relativos aos 

anos de 2004 e 2005, na estação de monitorização da região Centro Interior – Fundão, 

a qualidade do ar é boa, tendo sido classificada de boa em 80% dos dias, do ano de 

2004 e 73% dos dias do ano de 2005, para os parâmetros de: dióxido de azoto, 
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partículas PM10 e ozono. Esta estação de monitorização, sendo de referência para a 

zona em estudo, situa-se a uma distância considerável, sendo que no concelho se 

localizam duas indústrias: a indústria de fabrico de pasta de papel, Celtejo, e a Central 

de Biomassa florestal, Centroliva, que constituem as principais fontes pontuais de 

poluição. Para além das fontes pontuais de poluição, o tráfego rodoviário e ferroviário 

são outra fonte de poluição atmosférica permanente e próxima da área em estudo.  

Esta zona é ainda afectada pelos cheiros derivados da indústria da celulose, 

específicos do processo de cozimento kraft da madeira, o qual é gerador de 

compostos reduzidos de enxofre, responsáveis pelo mau cheiro. 

 

RUÍDO 

A área em estudo é um local sujeito a alguma pressão sonora em função da conjunção 

dos factores a seguir descritos, sendo estes considerados de influência acústica 

significativa (Ver Planta 8  do Anexo ): 

·  Existência de centro urbano: Vila Velha de Ródão; 

·  Existência no seu limite Sul de uma indústria com processos 

particularmente ruidosos, a fábrica de pasta de papel da Celtejo; 

·  Zona fortemente influenciada pelo tráfego rodoviário e ferroviário, derivado 

das seguintes fontes: Estrada Nacional n.º 241. Linha ferroviária da Beira Baixa 

e ramal da Celtejo. 

 

TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÂO 

Considerando a análise da evolução em termos de saúde pública e sua correlação 

com causas ambientais pode-se concluir que não existem fontes de preocupação 

neste domínio. Não há registos de situações que justifiquem medidas específicas e o 

desenvolvimento preconizado para o concelho não suscita qualquer alteração deste 

quadro, sendo que a tendência é para se manterem as condições de saúde pública ao 

nível elevado que tem caracterizado o concelho. 
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Com base em toda a análise elaborada no âmbito deste processo importa fazer a 

respectiva avaliação dos impactes, evidenciando o que de mais significativo foi 

apurado. Neste contexto, apresentam-se, em síntese, os efeitos esperados 

decorrentes da aplicação do Plano, designadamente as oportunidades e os riscos para 

o ambiente e sustentabilidade relativamente aos Factores Críticos de Decisão (FCD) e 

seus indicadores. 
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De seguida apresentam-se quatro quadros onde se descrevem as oportunidades e os 

riscos dos cinco Factores Críticos de Decisão relativamente aos indicadores que foram 

definidos previamente (Quadros 3 a 7 ). 

Quadro 3 – Oportunidades e Riscos para o Ordenament o do Território e 

Desenvolvimento Regional 

ORDENAMENTO TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

In
te
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Oportunidades 

Um território ordenado pode constituir uma mais valia para a 
preservação da biodiversidade, se as actividades humanas forem 
planeadas e compatibilizadas com os valores naturais. A 
concentração de equipamentos industriais evita a dispersão deste 
tipo de actividades no território, facto esperado na ampliação da 
actual zona industrial para uma área de reduzida importância 
ecológica, em vez da construção de uma nova zona dedicada a 
este tipo de actividade humana. 

Riscos 

Não são esperados efeitos negativos directos sobre os valores 
naturais presentes (Sitio de São Mamede e Sitio de Nisa), tais 
como a destruição e/ou fragmentação de habitats, com interesse 
para a conservação ou de habitats importantes para espécies da 
fauna. 

São expectáveis potenciais efeitos negativos indirectos e 
cumulativos, nos parâmetros da qualidade da água e do ar, que 
podem vir a decorrer das actividades inerentes às infra-estruturas, 
que venham a ser implementadas na zona industrial, tais como a 
emissão de efluentes para os cursos de água, o aumento da 
movimentação de máquinas e de veículos na área ou a poluição 
atmosférica. 
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ORDENAMENTO TERRITÓRIO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
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Oportunidades 

Não se identificaram oportunidades directas associadas à expansão 
de uma zona industrial, relativamente ao património. 

A ligação da área de expansão do PU com a paisagem envolvente 
e compatibilização visual das novas infra-estruturas com o meio em 
que se inserem, encobrindo, parcialmente, as infra-estruturas que 
originam maior contraste na bacia visual. 
Diminuição das áreas de solos desnudados, evitando a existência 
de riscos de erosão. 

Restabelecimento da estrutura vegetal característica do local, com 
aumento da complexidade e diversidade paisagística a curto-médio 
prazo. 

Riscos 

Não foram identificados elementos de valor patrimonial na zona de 
expansão industrial, pelo que não existem riscos directos para o 
património. 

Apesar do plano de ampliação da zona industrial estar localizado 
numa zona de baixa visibilidade, é parcialmente visível de Vila 
Velha de Ródão. 

A alteração da estrutura vegetal e introdução de elementos 
estranhos ao ambiente tradicional, terá consequências na estrutura 
visual, dando origem a um forte contraste de leitura, volumétrica e 
cromática, na paisagem, e estabelecendo uma estrutura 
visualmente subdividida, muito organizada e de carácter mais 
humanizado. 

Transformação no carácter funcional e visual da paisagem, com o 
desaparecimento e/ou transformação de elementos característicos 
da paisagem natural e cultural, nomeadamente caminhos rurais, 
aceiros, muros e redes naturais de drenagem. 

V
ar

ia
çã

o 
po

pu
la

ci
on

al
 

Oportunidades 
A expansão da zona industrial traz como importante oportunidade 
para a região, o aumento da população activa e residente, 
contrariando assim a tendência observada nas últimas décadas. 

Riscos 
Não se identificaram riscos directos associados à expansão de uma 
zona industrial, relativamente a este indicador. 

Quadro 4 – Oportunidades e Riscos para a Competitiv idade Económica e Ecoeficiência 

COMPETITIVIDADE ECONÓMICA E ECOEFICIÊNCIA 

P
IB

 

Oportunidades 

Potencialidade de surgimento de um cluster ligado ao sector da 
fileira do papel, considerando a vertente da floresta e toda a fileira. 

A expansão da zona industrial promoverá o crescimento económico 
da região. 

 

Riscos 
Crescimento económico baseado sobretudo na exploração de 
recursos e com relativo valor acrescentado. 
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COMPETITIVIDADE ECONÓMICA E ECOEFICIÊNCIA 

S
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Oportunidades 

A Autarquia pode vir a estabelecer, com as empresas instaladas, e 
a instalar no futuro, protocolos de parceria nas mais variadas áreas, 
no sentido de promoverem, em conjunto, o desenvolvimento de 
projecto de características tecnológicas e optimizarem a gestão dos 
recursos e infra-estruturas existentes. 

Parcerias com Universidades e Institutos Superiores poderão ajudar 
a dinamização e especialização de novas áreas de intervenção 
potenciando as especificidades da região, com uma base 
tecnológica. 

Riscos 
Falta de interesse por parte das indústrias e Universidades na 
conjugação de esforços para criar projectos conjuntos de 
investigação aplicada.  

N
º 
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am
bi

en
ta

l Oportunidades 

Melhoria do desempenho das organizações ao nível da qualidade e 
do ambiente, potenciando a sua imagem e a sua competitividade no 
mercado. 

Melhoria da qualidade do produto oferecido e evidência do 
cumprimento de legislação e de boas práticas ambientais.  

Riscos 
Ausência de compreensão da importância destes instrumentos de 
gestão com factor importante para diferenciação de produtos e a 
sua aceitação nos mercados mais exigentes. 

Quadro 5 – Oportunidades e Riscos para os Recursos Naturais 

RECURSOS NATURAIS  

Á
gu

a 

Oportunidades 
Não se identificaram oportunidades directas associadas à expansão 
de uma zona industrial, relativamente a este indicador. 

Riscos 

A compactação e impermeabilização, associada à instalação de 
novas indústrias e infra-estruturas, pode interferir com as condições 
de escoamento superficial. Eventual alteração do regime hídrico. 

Aumento da carga poluente nos meios receptores e/ou camadas 
freáticas. 

 

S
ol

os
 

Oportunidades 

A utilização de solos de fraca aptidão agrícola noutro tipo de 
actividade, como a industrial vem permitir a utilização dos espaços, 
de uma forma equilibrada e adaptada às actividades que neles se 
irão instalar. 

 

Riscos 

Contaminação do solo e possibilidade de contaminação de lençóis 
freáticos. 

Afectação e remoção da camada de solo arável. 

Aumento das áreas impermeabilizadas. 
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RECURSOS NATURAIS  
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Oportunidades 
Não se identificaram oportunidades directas associadas à expansão 
de uma zona industrial, relativamente a este indicador. 

Riscos 

Na área de implementação do plano ocorrem duas espécies da 
flora listadas na Directiva Habitats, Ruscus aculeatus e Narcissus 
bulbocodium, pelo que é expectável que ocorram efeitos negativos 
directos sobre estas espécies. Todavia, são espécies comuns e 
apresentam uma distribuição alargada no nosso país, de modo que 
não se prevê que estes efeitos se reflictam ao nível das populações 
regionais ou nacional destas espécies. 

Ambos os sítios classificados no âmbito da Rede Natura 2000 
localizados próximos da zona de expansão do PU, são áreas 
consideradas prioritárias no Plano de Acção para a Conservação do 
lince-ibérico em Portugal. A expansão da zona industrial não terá 
incidências directas sobre os habitats potenciais para a espécie 
nestes sítios, nem sobre potenciais corredores de dispersão 
importantes para a espécie, pois caso estas áreas venham a ser 
utilizadas para a sua reintrodução é expectável que o Rio Tejo 
constitua uma barreira natural para a espécie nesta área 
geográfica. 

No caso das espécies da fauna também não são esperados efeitos 
negativos directos, uma vez que não vão ser intervencionados 
habitats de nidificação, alimentação ou refúgio destas espécies. 

Por sua vez, no que diz respeito aos riscos para a biodiversidade é 
de referir que a actividade industrial pode acarretar efeitos e 
impactes negativos significativos sobre o meio circundante. Devido 
aos meios naturais presentes na área expansão do PU e 
envolvente é de prever que os sistemas aquáticos, em particular o 
Rio Tejo e os seus afluentes, sejam os elementos mais susceptíveis 
à contaminação do meio aquático pelas descargas de efluentes. 

Outro risco consiste na degradação da qualidade do ar da região, 
originada a partir do esperado aumento de tráfico viário e a 
potenciais emissões atmosféricas de novas unidades industriais. 

Quadro 6 – Oportunidades e Riscos para a Governança  

GOVERNANÇA 
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Oportunidades 

A expansão da zona industrial de Vila Velha de Ródão, com a 
consequente dinamização económica e atracção de novos agentes 
para a região, vem certamente tornar mais abrangente as práticas 
de Governança local da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão. 

Riscos 

Se não for promovida a participação e envolvimento das 
populações e dos principais agentes económicos e sociais desde o 
inicio dos processos, estes não terão o devido acompanhamento e 
poderá ser manifesta o desinteresse por parte dos agentes, ou 
mesmo em casos extremos a sua oposição. 
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GOVERNANÇA 
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 Oportunidades 

O aumento do número de agentes responsáveis pela dinamização 
da economia local pode vir a enriquecer o debate e participação 
pela diversificação dos actores. 

Riscos 

Se não forem promovidas diferentes formas de envolvimento das 
populações, o processo de comunicação poderá não ser eficaz, 
comprometendo a participação. 

Lo
ca
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Oportunidades 

Dinamização de eventos de informação e criação de novos canais 
de informação e páginas Internet das próprias empresas instaladas 
que, ao promoverem os seus produtos e serviços, podem promover 
o concelho e a Autarquia. 

Riscos 

As formas de divulgação poderão não ser as mais eficazes e o 
conteúdo da informação disponibilizada não ser adequado à 
população a que se destina. 

Quadro 7 – Oportunidades e Riscos para a Qualidade de Vida 

QUALIDADE DE VIDA 

O
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Oportunidades 

O maior dinamismo local está associado ao aumento de emprego e 
estes novos postos de trabalho poderão ser absorvidos por 
residentes no concelho. 

A CMVVR vê reforçada a dinamização de estratégias (que já são as 
suas) de incentivo e acolhimento a novos residentes no âmbito da 
informação, do alojamento, dos serviços, e da animação social e 
cultural. 

Riscos 

A procura de mão-de-obra por parte dos sectores que se poderão 
vir a instalar, poderá ser maioritariamente não qualificada, não 
optimizando os benefícios sociais e económicos para a região.  

Os postos de trabalho poderão ser ocupados por pessoas não 
residente no concelho, não optimizando o desenvolvimento do 
concelho de Vila Velha de Ródão. 

A
ce

ss
o 

à 
E

du
ca

çã
o

 

Oportunidades 

O aumento de residentes activos e empregados, além de permitir à 
Autarquia avaliar e renovar o desempenho e a prestação dos seus 
serviços, potencia a utilização e fomenta a gestão integrada dos 
equipamentos e infra-estruturas colectivas que já instalou no 
concelho por exemplo de infantários, escolas, centros de saúde, 
bibliotecas, piscinas e outras instalações desportivas, zonas de 
lazer, etc. 

Aumento da oferta de formação profissional.  

Riscos 

Não se identificaram riscos directos associados à expansão de uma 
zona industrial, relativamente a este indicador. 
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QUALIDADE DE VIDA 
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Oportunidades 

A instalação de novas famílias permite a regeneração das 
comunidades locais e pode gerar condições para o bom 
desempenho e prestação dos serviços de apoio social nestas 
comunidades, em particular aos idosos. 

Riscos 

Efeitos cumulativos com a actual indústria instalada, 
nomeadamente a nível de ambiente sonoro e qualidade do ar 
(inclusive odores), dependente do tipo de instalação industrial. 

O aumento de tráfego associado aos trabalhadores das novas 
indústrias, e à própria actividade é também fonte de ruído e 
poluição atmosférica. 
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A metodologia da AAE pressupõe que, após a inventariação dos efeitos esperados 

pela implementação do Objecto em estudo, no caso a alteração do PU de VVR, em 

termos ambiente e sustentabilidade, seja concebido e proposto um conjunto de 

medidas que visam a sustentabilidade da estratégia. 

Complementarmente, e partindo das análises efectuadas é apresentada uma proposta 

de planeamento, gestão e monitorização para a implementação da referida expansão 

de forma a que o acompanhamento possa ser efectivo permitindo uma comparação 

com a situação de referência e uma intervenção atempada para fazer face a eventuais 

desvios ou problemas detectados. 

Assim, são sintetizadas as principais medidas de Planeamento, Gestão e 

Monitorização que constituem a proposta de intervenção a desenvolver após a tomada 

de decisão sobre o plano em estudo. 
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As orientações apresentadas para o planeamento e gestão sustentável do 

alargamento da zona industrial de Vila Velha de Ródão, privilegiam o Princípio da 

Prevenção, recomendando-se uma atitude preventiva e pró activa na resolução dos 

problemas ambientais, através das opções tomadas aquando da definição da 

estratégia e posterior implementação. 

As recomendações apresentadas visam uma evolução positiva e sustentável dos 

indicadores identificados neste estudo, de forma a optimizar todas as potencialidades 

e oportunidades do plano de expansão da zona industrial, visando ainda minimizar os 

eventuais riscos associados. 

Estas recomendações são agrupadas da seguinte forma:  

C  –  Critérios de preferência ou exigência  

I  –  Incentivos  

BP  –  Boas Práticas 
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Quadro 8 – Recomendações para o Planeamento e Gestã o Sustentável da Estratégia 
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·  Realizar um estreito acompanhamento do processo de AIA das futuras unidades 
industriais a instalar na zona industrial, de modo a identificar e minimizar os seus 
potenciais impactes. 

·  Adoptar práticas de gestão ambiental na construção e operação das infra-
estruturas. 

·  Considerar a implementação de Sistemas de Gestão Ambiental como requisito de 
preferência. 

·  Assegurar que as novas actividades industriais são suportadas por sistemas de 
tratamentos de efluentes e recolha e valorização de resíduos capazes de 
assegurar a totalidade da produção. 

·  Remover a terra viva que se situa em locais afectados pela obra ou nas zonas de 
empréstimo ou de depósito, com o objectivo de preservar as características da 
terra removida antes do início da obra. A decapagem incidirá sobre o horizonte 
superficial do solo (horizonte H), nas zonas de solos ricos em matéria orgânica e 
de textura franca, numa espessura variável, não superior a 0.20 metros, de acordo 
com as características do terreno. A terra viva resultante da decapagem deverá 
ser utilizada na última camada das zonas a revegetar. 

·  Implementar um Projecto de Integração Paisagística com recurso a espécies 
adaptadas ás condições edafo-climáticas da região, promovendo a continuidade 
com a paisagem envolvente e contribuindo para a valorização da paisagem local, 
não só terá uma acção imediata de recobrimento dos solos que ficam desnudados 
mas também irá permitir a complexidade e diversidade paisagística e promover a 
continuidade com as áreas envolventes. 

·  Integração e ocultação das zonas edificadas com sebes arbóreo/arbustivas. 
·  Correcta manutenção dos espaços verdes que integram as propostas de 

integração paisagística, para toda a área de acção do plano. 
·  Para protecção dos recursos hídricos a alteração do PU deve ser acompanhada 

por uma correcta infra - estruturação do sistema da rede de drenagem de águas 
residuais e dos sistema d abastecimento de água. 

I –
 M

ed
id

as
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e 
In

ce
nt
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o 

·  Promover a diversificação da economia. 
·  Apostar na diferenciação do produto como factor chave da competitividade. 
·  Promover a valorização da fileira florestal. 
·  Desenvolver a criação de riqueza local através da procura de matérias-primas 

locais. 
·  Fomentar estabelecimento de empresas com base na inovação. 
·  Incentivar a criação de sinergias entre diversos tipos de actividades económicas. 
·  Incentivar protocolos com Universidades e Institutos Superiores regionais para 

investigação aplicada e ecologia industrial.  
·  Incentivar realização de projectos com arquitectura bio-climática e com poupança 

energética. 
·  Assegurar uma abordagem integrada de projectos, de forma a maximizar 

sinergias e evitar potenciais conflitos. 
·  Apostar no aproveitamento de infra estruturas já existentes e sua requalificação 

em detrimento de construção nova. 
·  Promover as boas práticas no âmbito da gestão florestal. 
·  Incentivar a criação de postos de trabalho ligados à gestão florestal. 
·  Promover a integração socio-económica das populações locais. 
·  Promover a formação especializada e em áreas complementares como línguas e 

informática. 
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·  Promover o desenvolvimento de modelos empresariais sustentáveis, por exemplo 
orientados para a venda de serviços, que substituam a aquisição de bens 
consumo. 

·  Promover a adopção de práticas de responsabilidade social empresarial. 
·  Promover a implementação de Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) e aplicação 

de melhores tecnologias disponíveis. 
·  Introduzir as Tecnologias de Informação e Comunicação, de forma a reduzir 

consumos de papel e consumos energéticos. 
·  Reforçar a escala de actuação inter-municipal ao nível de gestão dos resíduos, 

água e energia. 
·  Definir uma estratégia de formação para as necessidades específicas do 

concelho, nomeadamente formação ao longo da vida. 
·  Manter e incrementar a divulgação, comunicação e formação, junto dos públicos 

alvo. 
·  Assegurar que os princípios que informam a Governança – transparência, 

participação, responsabilidade, eficácia e coerência – sejam respeitados ao longo 
de todo o processo de decisão e implementação do plano. 
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A monitorização dos Indicadores estudados no âmbito deste relatório, é fundamental 

para que a cada momento se acompanhe a evolução das tendências e se avalie a 

sustentabilidade da estratégia. 

Assim, considera-se fundamental: 

·  Acompanhar a implementação das recomendações. 

·  Criar uma metodologia relativa à actividade de monitorização, contemplando 

os procedimentos de recolha, gestão e divulgação da informação dos 

indicadores (considerando como hipótese a necessidade da sua 

desagregação): 

 

Quadro 9 – Frequência da actividade de monitorizaçã o 

Indicadores Frequente Ocasional 

Valorização dos recursos naturais, culturais e paisagem  X 

Variação populacional X  

Interferência com áreas sensíveis e condicionadas  X 

PIB X  
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Indicadores Frequente Ocasional 

Sinergias e I&D  X 

N.º estabelecimentos com certificação ambiental  X  

Qualidade da água X  

Interferência com os solos  X 

Interferência com a biodiversidade  X 

N.º e tipologia de agentes envolvidos X  

Formas de interacção  X  

Locais com informação disponível X  

Oportunidades de emprego X  

Acesso à educação  X 

Saúde pública  

·  Realização de campanhas de medição dos 
níveis sonoros e da qualidade do ar junto aos 
receptores sensíveis. 

 X 

 

·  Monitorizar adicionalmente:  

- As principais fontes de poluição da região (manter actualizadas); 

- As emissões por actividade e por unidade de PIB; 

- A qualidade das águas subterrâneas e das águas superficiais. 
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O sucesso da implementação da alteração do PU de VVR depende do envolvimento, 

cooperação e diálogo estabelecido entre os vários intervenientes (desde a CMVVR, 

como entidade promotora, às entidades que contribuem directa e indirectamente para 

o processo, como a APA. o ICNB, a CCDR, as associações locais, as empresas e a 

população em geral e outras) e da criação de condições de contexto favoráveis ao seu 

bom desempenho. 

Identificam-se de seguida algumas recomendações aos diferentes actores, para que 

se constitua um Quadro de Governança de sucesso: 
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CMVVR: 

Definir políticas e estratégias de ambiente e desenvolvimento sustentável para 
o concelho; 

Implementar as medidas e recomendações identificadas na Avaliação 
Ambiental Estratégica; 

Assegurar a integração destas medidas ao nível das diversas politicas 
sectoriais e envolvendo os agentes económicos e sociais mais representativos; 

Planear a sua actuação; monitorizar e acompanhar as acções e medidas; 

Promover a participação pública; 

Melhorar e aprofundar os instrumentos de gestão autárquica a nível da 
divulgação. 

 

APA:  

Contemplar a escala regional, nos instrumentos de monitorização de 
informação de ambiente e desenvolvimento sustentável (Relatório de Estado 
de Ambiente e SIDS). 

 

ICNB: 

Manter actualizada a informação recolhida e trabalhada relativamente à 
conservação da natureza nas áreas sensíveis, bem como orientação para as 
actividades humanas desenvolvidas nas envolventes destas. 

 

Associações Locais: 

Dinamizar a população; promover a formação e sensibilização da população 
em geral; colaborar na prevenção e mitigação dos impactes negativos 
identificados; participar activamente nos processos de consulta pública. 

 

Cidadãos: 

Integrar movimentos e associações cívicas, ambientais e de defesa da 
identidade regional.  

Participar nas acções promovidas pelas CMVVR e associações locais. 

Participar nos processos de participação pública.  



  
 

���������	�
���
���	�����������	�	���������	�
���
� ��	 	 <<	
���������	��	���
�	��	����
������	��	����	�����	��	 �����	 	 �����	��	 !!"  

 

>� � ��
	��
� * ?����
���� � ��
�@������� +
�����
� � ������
���� � ���
�� ��

� �����A���
� � �������
 �

Não houve sugestões dos cidadãos no âmbito do período de participação preventiva. 
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Tendo em consideração todas as análises realizadas ao longo deste estudo e 

atendendo ao facto de se ter obtido e tratado o máximo de informação que foi possível 

recolher, importa ter no final uma apreciação referente aos resultados alcançados. 

Esta é naturalmente sintética dado que foram já descriminadas e desenvolvidas no 

âmbito dos temas abordados. A forma de apresentação na tabela que se segue tem 

portanto, a característica e a intenção de dar visibilidade e conteúdo às conclusões da 

Avaliação Ambiental Estratégica, condensadas com simbologia de fácil apreensão, 

através da qual se distinguem a evolução das tendências dos diversos indicadores na 

ausência de plano de expansão do PU (positivas, neutras ou negativas), assim como a 

avaliação das tendências dos mesmos indicadores (positivas, neutras ou negativas), 

se for considerado o plano em causa. 

A comparação é fácil de ser feita visualmente. Mas para se tenha maior consistência 

nesta comparação é imperioso fazer uma análise detalhada dos indicadores 

seleccionados com base num aprofundamento da análise dos mesmos feito ao longo 

deste estudo. 

Na sua parte final são identificadas recomendações e formas de acompanhamento 

para o futuro, no caso do plano ser implementado, constituindo assim uma peça 

importante deste trabalho dado que poderão servir, através de Estudos de Impactes 

Ambientais que se justifiquem, ou través de um Plano de Acções a desenvolver pela 

Autarquia, como uma estratégia determinante para o desenvolvimento sustentável e 

harmonioso do Concelho. 

Da análise do quadro de tendências evidencia-se que o plano em estudo terá 

largamente uma influência positiva sobre os indicadores estudados. Esta tendência 

positiva, não será no entanto provável nos indicadores mais directamente relacionados 

com os aspectos ambientais, pelo que é aconselhável a implementação das medidas 

recomendadas para a minimização dos efeitos esperados. Já nos aspectos sociais e 

económicos, as evoluções positivas esperadas poderão contribuir para o 

desenvolvimento e dinamização deste território, desde que, de igual forma, os 

princípios e recomendações de acompanhamento e implementação do plano sejam 

considerados.  
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Quadro 10 – Tabela comparativa da análise de tendên cias dos descritores 

 
Situação actual 

Evolução de Tendências 

 Sem Plano Com Plano 

Interferência com Áreas 
Sensíveis e Condicionadas 

 

 

 

Valorização dos Recursos 
Naturais, Culturais e 

Paisagem 

   

Variação Populacional 
 

 

 

PIB 
   

 
 

Sinergias no Pólo Industrial/ 
Sinergias com Centros de 

Investigação. I&D 

   

Nº Estabelecimentos com 
Certificação Ambiental 

   

Potencial para a Degradação 
da Qualidade da Água 

 

 

 

Potencial para a Degradação 
da Qualidade dos Solos 

   

Interferência com 
biodiversidade 

   

N.º e tipologia de Agentes 
Envolvidos 

   

Formas de interacção 
   

Locais com Informação 
Disponível 

   

Oportunidades de Emprego 
   

Acesso à Formação 
   

Saúde Publica: Ruído e 
Qualidade do Ar 

   

 

Negativo Estável Positivo 
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL. DGOTDU. Programa Nacional de Política de 

Ordenamento do Território. Relatório. Anexo à Lei 58/2007, de 4 de Setembro, 

rectificado pelas declarações n.º80- A, de 7 de Setembro de 2007 e n.º 103-A/2007, de 

2 de Novembro de 2007. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS. 

(2007) Plano Estratégico Nacional. Desenvolvimento Rural. 2007-2013. 

XVII GOVERNO CONSTITUCIONAL (2005). Estratégia de Lisboa - Portugal de Novo 

– Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005/2007. 
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Plano Director Municipal de Vila Velha de Ródão. 1992. 

Sistema Indicadores de Desenvolvimento Sustentável. Agência Portuguesa do 

Ambiente. 2007. Portugal. 

Relatório do Estado do Ambiente REA 2006. Outubro de 2007. 

Relatório Descritor Património. ERA – Arqueologia, S.A. 

Relatório Descritor Biologia. Bio 3, Estudos e projectos em biologia e valorização de 

recursos naturais, lda. 

Relatório Descritor Ruído. Enviestudos – Monitorização. 

Relatório Descritor Paisagem. EDRV 

Programa de Simbioses Industriais  

http://www.bcsdportugal.org/content/index.php?action=detailFo&rec=213 

 

Legislação: 

Directiva n.º 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Junho de 

2001, prevê a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente. 

Decreto Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, estabelece o regime a que fica sujeita a 

avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente, transpondo 

para a ordem jurídica interna as Directivas n.º 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 27 de Junho, e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 26 de Maio. 
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